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SUMÁRIO EXECUTIVO  

 

O Programa Operacional Regional de Lisboa 
(PORLisboa), para o período de programação 2007-

2013, assenta nas grandes recomendações da 
política de coesão, no desígnio estratégico do QREN 
e ancora-se na Estratégia Regional Lisboa 2020. 

São 10 as ideias-chave que constituem as 
orientações estratégicas do PORLisboa, focando 

aspetos particularmente relevantes das principais 
dinâmicas recentes da Região de Lisboa e 
respondendo às oportunidades e ameaças com que 
se depara nos próximos anos: 

1. Afirmar Lisboa internacionalmente como 
espaço de intermediação 

2. Reforçar a responsabilidade de Lisboa como 
motor de desenvolvimento do País 

3. Capacitar Lisboa como meio acolhedor e lugar 
de encontro multicultural 

4. Qualificar um sistema de I&D dinâmico mas 
ainda vulnerável 

5. Combater défices acentuados na qualificação 
dos recursos humanos 

6. Valorizar recursos paisagísticos e patrimoniais 
singulares 

7. Esbater a fragmentação do espaço 
metropolitano 

8. (Re)qualificar o tecido urbano 

9. Vencer obstáculos à mobilidade e tornar mais 
eficiente a gestão do espaço público 

10. Fortalecer a cooperação institucional e territorial 

 

Em 2012, tendo presente os fundamentos gerais da 
reprogramação estratégica do QREN, foi 
apresentada uma nova proposta de 
reprogramação do PORLisboa que procurou 

responder aos seguintes desafios: 

Î O estímulo ao investimento privado, 
orientado sobretudo para os bens 
transacionáveis enquanto condição 

fundamental para o sucesso do processo de 
ajustamento estrutural da economia portuguesa 
e, em particular, para a melhoria da sua 
competitividade; 

Î A sustentabilidade do investimento público 
de qualidade, concentrando os (escassos) 

recursos disponíveis nos domínios de 
investimento público que contribuam mais 
intensivamente para aumentar o crescimento 
potencial e sustentável da economia portuguesa; 

Î A criação de emprego e, em particular, de mais 

e melhores oportunidades de emprego para 
jovens, promovendo um ajustamento mais eficaz 

entre a oferta e procura no mercado de 
trabalho e contribuindo para dinamizar esse 
mercado no âmbito da resposta aos dois 
desafios anteriormente identificados; 

Î A promoção da inclusão social de grupos 

da população mais afetados pela presente 
situação, privilegiando respostas integradas 
que previnam os riscos de exclusão desses 
segmentos, designadamente através de 
apoios no domínio da formação e emprego 
que permitam uma estreita articulação entre 
o conteúdo dessas ações e as 
especificidades desses grupos. 

As linhas gerais de orientação para a 
elaboração das propostas de reprogramação 
dos PO incluíam orientações estratégicas já 
previstas no texto do POR Lisboa, enquanto 
Programa Operacional Regional de uma região 
de Competitividade e Emprego, tendo o Eixo 1 ï 
Competitividade, Inovação e Conhecimento 
alocados 51% da dotação total do PO. 

A proposta de reprogramação apresentada, 
designadamente no que respeita ao 
financiamento das medidas da Iniciativa Impulso 
Jovem incluía, entre as medidas previstas, o 

estímulo ao investimento produtivo privado, 
através da refocalização dos apoios do QREN 
para apoio com maior impacto nas PME em 
termos de criação de emprego e 
competitividade, nas áreas da inovação, 
internacionalização e investigação e 
desenvolvimento tecnológico. 

Ainda no âmbito desta reprogramação, foi 
proposta a alteração da taxa de 
cofinanciamento do Eixo 4 ï Assistência 
Técnica, de 70% para 78%, tendo em 
consideração as dificuldades sentidas em 
assegurar a contrapartida nacional. 

A reprogramação do PORLisboa veio então a 
ser aprovada pela Comissão Europeia pela 
Decisão nº. C (2012) 9231, de 07/12/2012. 

 

Um dos principais problemas identificado na 
implementação do Programa em 2012 e que 

se tem vindo a agravar desde 2010, quer do 
lado da procura de apoios e da capacidade de 
execução das operações por parte dos 
beneficiários quer em termos da gestão do 
Programa, tem sido a incapacidade em 
estimular uma maior e mais rápida execução 
dos projetos. 

Existe uma acentuada dificuldade da parte dos 
promotores em garantir a contrapartida nacional 
do investimento aprovado, quer da parte pública 
quer da parte privada. As entidade públicas 
viram o seu problema agravar-se no final do ano 
de 2010 tendo piorado com o acentuar da crise 
económica que se fez sentir, em particular num 
aumento das restrições orçamentais do Estado, 
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enquanto as entidades privadas, para além de uma 
conjuntura económica cada vez mais austera, viram 
a sua situação piorar com o aumento das 
dificuldades no acesso ao crédito e à obtenção de 
garantias bancárias, o que prejudicou em particular 
as operações enquadradas nos Sistemas de 
Incentivos.  

A dificuldade de garantir, por parte dos beneficiários, 
a contrapartida nacional dos seus investimentos, 
prejudicou em muitos as medidas que têm sido 
lançadas pela Autoridade de Gestão do PORLisboa. 
Em 2011 e 2012, o agravamento da crise financeira 
e as alterações verificadas no panorama 
sociopolítico provocaram um abrandamento da 
execução financeira dos projetos, em particular os 
promovidos pela Administração Local e Central, 
muito dependentes não só da cada vez menor 
disponibilidade para cabimentação orçamental dos 
seus projetos como por novas orientações 
estratégicas das instituições a que pertenciam. Este 
contexto explica o elevado número de rescisões de 
operações que ocorreu em 2012. 

A grave situação conjuntural que o país atravessou 
neste período obrigou o Governo a definir uma 
estratégia de combate à crise, na qual incluiu uma 
maior flexibilização na disponibilização dos fundos 
estruturais e a abertura de um conjunto de novos 
concursos dirigidos ao apoio de projetos 
empresariais, que no caso do PORLisboa se 
traduziram, em 2012 nos seguintes: 

Î no lançamento de novos concursos nas três 
tipologias de sistemas de incentivos (com a 
introdução de fases em contínuo para esses 
concursos);  

Î no lançamento de apoios específicos ao nível do 
financiamento da contragarantia bancária 
necessária para as empresas que adotassem 
candidatar-se ao apoio da segunda tranche do 
Empréstimo Quadro contratualizado entre a 
República Portuguesa e o BEI (Linha Investe 
QREN); 

Î do apoio através do Fundo de Capital de Risco 
Revitalizar que se destina à promoção da 
capitalização de empresas com planos e projetos 
de expansão e crescimento, cuja situação 
financeira se apresente equilibrada e 
sustentável, mas com necessidades de reforço 
de capital e fundo de maneio, num contexto de 
revitalização de mercado, produto ou gestão; 

Î e do apoio FEDER, via SIAC, destinado à 
alavancagem de candidaturas de empresas 
portuguesas (no caso do PORL localizadas na 
Região de Lisboa) aos apoios concedidos pela 
Comissão Europeia através do 7º Programa 
Quadro de I&D. 

Para além do lançamento destes concursos, foram 
lançadas e executadas outras iniciativas ao nível do 
QREN, com aplicação no Programa Operacional de 
Lisboa, das quais se destacam: 

Î Aprovação da reprogramação estratégica do 
QREN pela Comissão Europeia; 

Î Deliberação da Comissão Ministerial de 
Coordenação dos Programas Operacionais 
Regionais do Continente, em 8 agosto 2012, 
que permitiu o aumento das taxas de 
cofinanciamento para 80%, sendo no 
Programa Operacional de Lisboa 
condicionado às disponibilidades do Eixo. 

 

A 31 de dezembro de 2012, o PORLisboa tinha 
já aprovado um investimento elegível de 
599.922.842 ú, uma despesa p¼blica 
472.728.049 ú e um FEDER de 316.820.856 ú. 

A taxa de compromisso atingiu assim os 103% 
face ao total programado e foi no Eixo 3 que se 
verificou a maior taxa de compromisso, 
atingindo os 119,6% da dotação deste Eixo. A 
taxa de compromisso obtida no Eixo 1 foi de 
93,6%, no Eixo 2 de 113,2% e no Eixo 4 de 
59,4%. 

O total de despesas pagas pelos beneficiários, 
ou seja, o total do investimento elegível 
executado até ao final de 2012, atingiu os 299,5 
milhões de euros, correspondendo-lhe uma 
despesa pública de 261,4 milhões de euros e 
um FEDER de 162,7 milhões de euros. A taxa 
de execução do PORLisboa atingiu assim os 
51,4% na componente FEDER. 

Em igual período foram efetuados pagamentos 
aos beneficiários no montante FEDER de 167,6 
milhões de euros (não contempla os montantes 
pagos a operações anuladas/rescindidas), 
correspondendo a uma taxa de 52,9% do 
aprovado. 

Durante o ano de 2012 foram efetuados 3 
Certificados de Despesa e Pedidos de 
Pagamento (CDPP) à CE totalizando um 
montante de despesas elegíveis de 272,4 
milhões de euros. 

 

A contribuição do Eixo 1 para o total do 

PORLisboa, no que se refere às aprovações, foi 
predominante, com um total de 530 operações 
aprovadas, representando um investimento total 
elegível de 331 milhões de euros, e uma 
comparticipação FEDER de 145 milhões de 
euros, o que representa uma taxa de incentivo 
FEDER de 42%. 

Considerando apenas o ano de 2012, foram 
aprovadas no PORLisboa 177 operações que 
correspondem a um compromisso FEDER de 
30,8 milhões de euros para um volume total 
elegível de investimento de 59,3 milhões de 
euros. 

Quando confrontadas as aprovações com a 
realização, verifica-se no Eixo 1 que 40% do 
Fundo Comunitário aprovado já foi executado 
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até final de 2012, o que é um acréscimo positivo 
face aos 32% verificados no final de 2011. 

Considerando apenas as operações aprovadas 
enquadradas nos Sistemas de Incentivos, observa-
se que quando confrontados com a taxa de 
execução do Fundo face ao aprovado, são as não 
PME (empresas de maior dimensão) as que 
apresentam a maior capacidade de execução, 
comparativamente com os beneficiários 
empresariais de menor dimensão. No entanto, na 
categoria PME, são as microempresas e as 
empresas de pequena dimensão que apresentam 
uma maior capacidade de execução quando 
comparadas com as empresas de média dimensão. 

 

No Eixo 2, até ao final de 2012, foi aprovado um 

investimento elegível de 102,5 milhões de euros, a 
que corresponde um FEDER de 63,1 milhões de 
euros e que representa cerca de 113% do total 
programado para este eixo (estes valores são 
líquido de anulações e rescisões). 

O montante FEDER acumulado em 2012 apresenta 
um diferencial negativo face ao ano anterior devido 
às reprogramações com valores em baixa e 
rescisões ocorridas, com particular ênfase na 
tipologia da Regeneração Urbana. Com a diminuição 
do montante FEDER aprovado foi possível reduzir a 
taxa de overbooking no Eixo de 116% para 113%. 

O total de despesas pagas pelo beneficiário, ou seja, 
o total do investimento elegível executado até ao fim 
do ano 2012 atingiu o montante de 53,3 milhões de 
euros, sendo o valor da contribuição pública de 53,1 
milhões de euros e o FEDER de 31,7 milhões euros. 
A taxa de realização financeira, face ao aprovado, 
foi assim de 50%. 

De salientar o significativo aumento da execução 
deste Eixo em 2012, evidenciando um significativo 
esforço dos beneficiários e da AG do POR Lisboa na 
persecução deste objetivo. No entanto permanece a 
dificuldade no encerramento das operações ligadas 
às tipologias da Valorização do Litoral, Gestão de 
Espaços Classificados, Qualificação Ambiental e 
Energia. Para esta situação contribui a necessidade 
da obtenção de pareceres setoriais e ambientais nas 
fases de arranque, execução e encerramento. 

 

Até ao final de 2012 foi aprovado no Eixo 3 um 

investimento elegível de 157,9 milhões de euros, a 
que corresponde um FEDER de 102,6 milhões de 
euros e que representa cerca de 120% do total 
programado para este eixo.  

O montante FEDER acumulado em 2012 (líquido de 
anulações e rescisões), mostra um diferencial 
negativo face ao ano anterior devido às 
reprogramações com valores em baixa e rescisões 
ocorridas, com particular ênfase na tipologia da 
Regeneração Urbana. Com a diminuição do 
montante FEDER aprovado no Eixo foi possível 
reduzir a taxa de overbooking de 125% para 120%. 

O total de despesas pagas pelo beneficiário, ou 
seja o total do investimento elegível executado, 
até ao fim do ano 2012, atingiu o montante de 
106 milhões de euros, sendo valor da despesa 
pública de 104,7 milhões de euros e um FEDER 
de 68,5 milhões euros. A taxa de realização 
financeira, face ao aprovado, foi assim de 67%. 

A requalificação da rede escolar manteve-se 
como a tipologia com maior grau de execução 
no decurso de 2012, seguida da tipologia ligada 
à Regeneração Urbana. 

 

No Eixo 4 não foi aberto qualquer concurso em 

2012. O valor FEDER aprovado neste ano, de 
924.279 euros, refere-se ao concurso aberto em 
2011 e decidido em 2012. 

O atraso na abertura de concursos em 2012 
deveu-se à reprogramação do PORLisboa, em 
que se propôs a alteração da taxa de 
cofinanciamento deste eixo para 78%, 
reprogramação que veio a ser aprovada já em 
fins de 2012. 

O total de despesas pagas pelo beneficiário, ou 
seja, o total do investimento elegível executado 
até ao fim do ano 2012 atingiu o montante de 
6,2 milhões de euros, sendo o mesmo valor de 
contribuição pública, e um FEDER de 4,4 
milhões de euros. A taxa de realização 
financeira, face ao aprovado, foi assim de 73%. 

 

Comparando o FEDER total de Temas 
Prioritários e despesas Earmarking, verifica-

se que do total de 927 operações aprovadas, 
733 contribuem para Earmarking, 
correspondendo a 79% em número de 
operações e 83% em termos de montante 
FEDER. Quanto ao montante FEDER executado, 
em finais de 2012, a percentagem de despesas 
Earmarking fica-se pelos 80% do total 
executado. 

Quanto à evolução das despesas Earmarking 
de 2011 para 2012, saliente-se que o acréscimo 
global de execução FEDER foi da ordem dos 
43,5 milhões de euros. Quanto ao acréscimo 
global do aprovado FEDER foi apenas de 22,8 
milhões de euros, o que reflete a 
desistência/rescisão de operações que ocorreu 
em 2012. 

Os temas das despesas Earmarking onde se 
verificou o acréscimo percentual mais elevado 
em 2012, em termos de FEDER executado, 
foram os seguintes: 

V Tema 13 - Serviços e aplicações para os 
cidadãos (cibersaúde, ciberadministração, 
ciberaprendizagem, ciber-inclusão, etc.) 
com um acréscimo de 101% decorrente da 
execução e reprogramação das operações 



 RELAT ÓRIO DE EXECUÇÃO  2012            

 

 

| iv 

 

afetas aos regulamentos SAMA, SAICT e 
EDSC; 

V Tema 43 - Eficiência energética, cogeração, 
gestão da energia com um acréscimo de 5767% 
decorrente da execução e reprogramação das 
operações afetas ao regulamento Energia; 

V Tema 61 - Projetos integrados de reabilitação 
urbana e rural com um acréscimo de 124% 
decorrente da execução e reprogramação das 
operações afetas à tipologia Reabilitação 
Urbana; 

V Tema 62 - Desenvolvimento de sistemas e 
estratégias de aprendizagem ao longo da vida 
nas empresas; formação e serviços destinados 
a melhorar a adaptabilidade à mudança; 
promoção do empreendedorismo e da inovação 
com um acréscimo de 508% decorrente da 
execução e reprogramação das operações 
afetas à tipologia Reabilitação Urbana no 
domínio específico do empreendedorismo. 

Em termos acumulados, a 31 de dezembro de 2012 
as despesas Earmarking que apresentaram a taxa 
de execução mais elevada em relação ao aprovado, 
em cada um dos respetivos temas, foram os 
seguintes: 

V Tema 44 - Gestão dos resíduos domésticos e 
industriais com uma taxa de 97%; 

V Tema 52 - Promoção de transportes urbanos 
limpos com uma taxa de 100%; 

V Tema 70 - Ações específicas para aumentar a 
participação dos migrantes no emprego e assim 
reforçar a sua inserção social com uma taxa de 
93%. 

Em relação ao FEDER programado, o tema que 
apresenta a melhor taxa de execução é o 52 - 
Promoção de transportes urbanos limpos com uma 
taxa de 98%, seguido do tema 75 - Infraestruturas 
de ensino com uma taxa de 82%. 

Além dos temas já referidos a propósito das 
despesas Earmarking, de salientar ainda os 
seguintes temas prioritários onde se verificou o 
acréscimo percentual mais elevado em 2012, em 
termos de FEDER executado: 

V Tema 56 - Proteção e desenvolvimento do 
património natural com um acréscimo de 139% 
com particular destaque para as operações 
apoiadas no âmbito da Reabilitação Urbana ï 
Frentes Ribeirinhas e Marítimas; 

V Tema 57 - Outro tipo de assistência destinada a 
melhorar os serviços do turismo com um 

acréscimo de 814%, com particular destaque 
para as operações apoiadas no âmbito da 
Reabilitação Urbana e do RUCI; 

V Tema 58 - Proteção e preservação do 
património cultural com um acréscimo de 293%, 
com particular destaque para as operações 

apoiadas no âmbito da Reabilitação 
Urbana e da Rede de Equipamentos 
Culturais; 

V Tema 59 - Desenvolvimento das 
infraestruturas culturais com um acréscimo 

de 317%, com particular destaque para as 
operações apoiadas no âmbito da 
Reabilitação Urbana e da Rede de 
Equipamentos Culturais; 

V Tema 79 - Outras infraestruturas sociais 
com um acréscimo de 424%, com 
particular destaque para as operações 
apoiadas no âmbito da Reabilitação 
Urbana. 

De reforçar também que, a propósito das 
despesas Earmarking, se verificou que o tema 
26 - Transportes multimodais regista igualmente 

uma taxa de execução face ao aprovado 
relativamente elevada, de 99%. 

Em relação ao FEDER programado, o tema que 
apresenta a melhor taxa de execução é 
igualmente o 26 - Transportes multimodais, com 
uma taxa de 99%. 

 

Ao nível dos indicadores comunitários, no que 
se refere à execução física contratada, 
destacam-se as seguintes áreas temáticas: 
Investigação e Desenvolvimento; Ajudas diretas 
ao investimento nas PME; Start-ups apoiadas; 
Sociedade de Informação; Transportes e 
Energias Renováveis. 

No que se refere à ñRealiza­«o Executadaò ® de 
salientar os seguintes indicadores com bons 
ritmos de execução de 2011 para 2012: 

V 7 - Nº de projetos de apoio direto ao 
investimento das PME 

V 8 - Nº de novas empresas (start-up) 
apoiadas  

V 10 - Investimento induzido (em milhões de 
euros) 

V 11 - Nº de projetos (sociedade de 
informação) 

V 31 - Nº de Projeto (Prevenção de riscos) 

V 33 - População que beneficia de medidas 
de proteção contra incêndios e outros 
riscos naturais e tecnológicos (exceto 
cheias e inundações 

V 34 - Nº de projetos (Turismo) 

V 39 - Nº de projetos que asseguram a 
sustentabilidade e melhoram a atratividade 
das cidades 

Quanto aos indicadores seguintes registou-se 
execução pela primeira vez em 2012: 

V 4. Nº de projetos de I&DT 
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V 13. Nº de projetos (transportes) 

V 22. Acréscimo de população servida por 
intervenções de expansão de sistemas de 
transporte urbanos  

V 27. Nº de projetos de Resíduos Sólidos  

V 28. Nº de projetos visando a melhoria da 
qualidade do ar 

V 32. População que beneficia de medidas de 
proteção contra cheias e inundações 

V 36. Nº de projetos (educação) 

V 37. Nº de alunos que beneficiam das 
intervenções 

V 41. Nº de projetos dirigidos aos jovens e às 
minorias, que visam promover a oferta de 
serviços para a igualdade de oportunidades e a 
inclusão social 
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INTRODUÇÃO  

 

O Programa Operacional Regional de Lisboa 2007-2013 (POR Lisboa) é um instrumento do Quadro de 

Referência Estratégico Nacional (QREN) com aplicação exclusiva à Região de Lisboa e foi aprovado 

pela Comissão Europeia a 12 de Outubro de 2007. Assenta nas grandes recomendações da Política de 

Coesão, no desígnio estratégico do QREN e ancora-se na Estratégia Regional, Lisboa 2020. 

O presente relatório de execução, pretende proceder ao exercício de prestação de contas 2012, 

conforme disposições regulamentares comunitárias, previstas no art.º 67.º do Regulamento (CE) n.º 

1083/2006, de 11 de Julho, com a redação dada pelo Regulamento (UE) n.º 1310/2011, de 13 de 

dezembro, bem como no Anexo VI do Regulamento (CE) n.º 846/2009, de 1 de Setembro, e do 

Regulamento (UE) n.º 832/2010, de 17 de setembro, que alteram o Anexo XVIII do Regulamento (CE) 

n.º 1828/2006, de 8 de Dezembro. 

A estrutura para o Relatório de Execução, em conformidade com orientações do Instituto Financeiro para 

o Desenvolvimento Regional (IFDR), entidade responsável pela coordenação, monitorização operacional 

e financeira de implementação do FEDER e FC, procura seguir a estrutura constante do Anexo VI do 

Regulamento (CE) n.º 846/2009, tento também em consideração alguns pontos que se considerou 

importante incluir em termos nacionais.  

Neste sentido, o relatório começa no capítulo 1 por fazer a apresentação genérica e sintetizada do 

PORLisboa, do modelo de governação e da regulamentação aplicável, fazendo ainda referência às duas 

reprogramações do PO efetuadas em 2011 e 2012; o capítulo 2 aborda a execução física e financeira do 

PORLisboa, numa visão global, a qual é depois detalhada no capítulo 3, por Eixo Prioritário, neste 

capítulo faz-se ainda, entre outros temas, uma análise financeira por NUT III e concelho, bem como por 

temas prioritários e despesas Earmarking. 

A análise do capítulo 3 incide sobre a execução dos eixos prioritários do PO, quer ao nível físico 

(indicadores de programa e comunitários), quer financeiro, procurando sempre que possível introduzir 

elementos de carácter qualitativo e realçar eventuais pontos críticos, apresentando ainda alguns 

exemplos de projetos considerados casos de sucesso. 

O capítulo 4 não é aplicável ao PORLisboa porque se tratam de grandes projetos e projetos ambientais, 

contudo, figura na estrutura do relatório. 

No capítulo 5 é abordada a Assistência Técnica, respetiva execução financeira global e por tipologia de 

despesas; no capítulo 6 relativo à informação e divulgação faz-se uma apresentação das ações do plano 

de comunicação e respetivos resultados alcançados, com exemplos de materiais produzidos. 

No último capítulo são apresentadas conclusões e previsões para o ano de 2013, fazendo uma síntese 

da implementação do PO e aquilo que se consideram as perspetivas para 2013. 
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1. Apresentação do Programa Operacional  

 

 

 

O Programa Operacional Regional de Lisboa (PORLisboa), para o período de programação 2007-2013, 
assenta nas grandes recomendações da política de coesão, no desígnio estratégico do QREN e ancora-
se na Estratégia Regional, Lisboa 2020. 

São 10 as ideias-chave que constituem as orientações estratégicas do PORLisboa, focando aspetos 
particularmente relevantes das principais dinâmicas recentes da Região de Lisboa e respondendo às 
oportunidades e ameaças com que se depara nos próximos anos: 

1. Afirmar Lisboa internacionalmente como espaço de intermediação 

2. Reforçar a responsabilidade de Lisboa como motor de desenvolvimento do País 

3. Capacitar Lisboa como meio acolhedor e lugar de encontro multicultural 

4. Qualificar um sistema de I&D dinâmico mas ainda vulnerável 

5. Combater défices acentuados na qualificação dos recursos humanos 

6. Valorizar recursos paisagísticos e patrimoniais singulares 

7. Esbater a fragmentação do espaço metropolitano 

8. (Re)qualificar o tecido urbano 

9. Vencer obstáculos à mobilidade e tornar mais eficiente a gestão do espaço público 

10. Fortalecer a cooperação institucional e territorial 

Estas 10 orientações estratégicas resultam da articulação entre as prioridades do QREN, as diretivas da 
ñEstrat®gia Regional, Lisboa 2020ò e o diagn·stico da Regi«o. 

No sentido de aproximar as orientações estratégicas às áreas de intervenção do PORLisboa, podem 
considerar-se 4 áreas chave que configuram objetivos gerais e que a seguir se explicitam: 

1. Reforçar e afirmar a competitividade apostando na posição de charneira da Região como agente 
valorizador do País e agente mediador face ao exterior; 

2. Qualificar os recursos humanos e incentivar a coesão social por via do encontro harmonioso de 
culturas e da valorização dos espaços urbanos e suburbanos; 

Programa Operacional

Objetivo: Competitividade Regional e Emprego

Zona Elegível: Região de Lisboa ï NUTSII

Período de Programação: 1 de janeiro de 2007 a 31 de 

dezembro de 2013

Número do Programa (CCI): 2007PT162PO001

Designação do Programa: Programa Operacional Regional 

de Lisboa 2007-2013

Ano de referência: 2012

Data de aprovação do relatório anual pela Comissão de 

Acompanhamento: 

Relatório Anual de Execução
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3. Promover o ordenamento do território numa perspetiva policêntrica e num quadro de 
sustentabilidade; 

4. Garantir uma Governança mais eficaz e participada. 

 

Assim, a articulação entre as orientações estratégicas e os objetivos gerais do PORLisboa resumem-se 
no quadro seguinte: 

 

Figura 1.1: Orientações estratégicas e objetivos gerais do PORLisboa 
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O POR Lisboa foi apresentado formalmente à Comissão Europeia (CE) no início de 2007. As 
negociações formais com a CE decorreram ao longo do ano 2007 e o POR Lisboa foi aprovado em 
12/10/2007, através da Decisão n.º C(2007) 5100. 

 

Em julho de 2011 foi iniciado o processo de reprogramação técnica do QREN com a apresentação 
formal das primeiras propostas de alteração dos Programas Operacionais junto dos serviços da 
Comissão Europeia e foi concluído em dezembro do mesmo com a aprovação das várias Decisões. 

Assim, o PORLisboa teve a aprovação da sua reprogramação em 13/12/2011, através a Decisão 
C(2011)9357. 

Esta reprogramação do PORLisboa consistiu em: 

 Alteração das dotações afetas aos Eixos 2 e 3 do PORLisboa (transferência inter-eixos) - 
transferência de 15 milhões de euros de FEDER do eixo 2 para o eixo 3; 

 Alteração das taxas de cofinanciamento dos Eixos prioritários; 

 Cálculo da contribuição comunitária com base na Despesa Pública; 

 Atualização / alteração da repartição indicativa da despesa por categorias de despesas e Tema 
Prioritário; 

 Ajustamentos na Repartição indicativa da despesa por categorias de despesa e Forma de 
Financiamento; 

 Atualização / criação dos indicadores de Eixo e respetivas metas; 

 Atualização da tabela dos Indicadores Comuns CE. 

A repartição percentual do financiamento comunitário por Eixo Prioritário foi assim de 51% para o Eixo 
Prioritário 1 ï ñCompetitividade, Inova­«o e Conhecimentoò, 18% para o Eixo Priorit§rio 2 ï
ñSustentabilidade Territorialò, 28% para o Eixo Prioritário 3 ï ñCoes«o Socialò e 3,25% para o Eixo 
Prioritário 4 ï Assistência Técnica. 

O montante máximo do apoio do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) atribuído a 
título do Programa Operacional, calculado em referência ao total elegível das despesas públicas foi 
fixado em 306 689 171 EUR e a taxa máxima de cofinanciamento foi fixada em 72,45%. O montante 
global de investimento previsto no PORLisboa foi de 423,34 milhões de euros. 

O quadro seguinte apresenta a Plano de Financiamento do Programa Operacional Regional de Lisboa ï 
Alocação Total FEDER, Contrapartida Nacional e Taxa de Cofinanciamento: 

 

Quadro 1.1: Plano de financiamento 

unidade : euros 

Eixos 
Prioritários 

Financ. 
Comunitári

o 

Contrap. 
Nacional 

Repartição indicativa da 
contrap. nacional 

Financ. 
Total 

Taxa de 
Cofinanc. 

(%)  

Para Informação 

Financ. 
público 
nacional 

Financ. 
privado 
nacional 

Contrib. BEI 
* 

Outros Financ. 

(a)  (b) = (c) + (d) (c)  (d) (e) = (a) + (b) (f) = (a) / (e)  (g)  (h) 

Eixo 1 155 273 945 39 054 752 39 054 752 
 

194 328 697 79.90% 
 

193 856 162 

Eixo 2 55 723 914 28 885 734 28 885 734 
 

84 609 648 65.86% 
 

2 041 763 

Eixo 3 85 723 914 44 436 903 44 436 903 
 

130 160 817 65.86% 28 400 000 3 093 372 

Eixo 4 9 967 398 4 271 742 4 271 742 
 

14 239 140 70.00%   0 

Total 306 689 171 116 649 131 116 649 131 
 

423 338 302 72.45% 28 400 000 198 991 297 

* Pretende-se mobilizar os instrumentos BEI em moldes a estudar com o BEI e a CE. 

 

Aos financiamentos comunitários dos Fundos Estruturais podem adicionar-se, ainda, apoios a conceder 
pelo BEI e por outros instrumentos financeiros necessários à concretização da estratégia de 
desenvolvimento estabelecida. 
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Durante o ano de 2012, tendo presente os fundamentos gerais da reprogramação do QREN e na 
sequência de medidas implementadas que decorreram do processo de reprogramação de 2011, foi 
apresentada nova proposta de reprogramação do PORLisboa que procurou responder aos seguintes 
desafios: 

 O estímulo ao investimento privado, orientado sobretudo para os bens transacionáveis 

enquanto condição fundamental para o sucesso do processo de ajustamento estrutural da 
economia portuguesa e, em particular, para a melhoria da sua competitividade; 

 A sustentabilidade do investimento público de qualidade, concentrando os (escassos) recursos 

disponíveis nos domínios de investimento público que contribuam mais intensivamente para 
aumentar o crescimento potencial e sustentável da economia portuguesa; 

 A criação de emprego e, em particular, de mais e melhores oportunidades de emprego para 

jovens, promovendo um ajustamento mais eficaz entre a oferta e procura no mercado de trabalho e 
contribuindo para dinamizar esse mercado no âmbito da resposta aos dois desafios anteriormente 
identificados; 

E a promoção da inclusão social de grupos da população mais afetados pela presente situação, 

privilegiando respostas integradas que previnam os riscos de exclusão desses segmentos, 
designadamente através de apoios no domínio da formação e emprego que permitam uma estreita 
articulação entre o conteúdo dessas ações e as especificidades desses grupos. 

 

Fundamentos específicos da reprogramação do POR lisboa 

As linhas gerais de orientação para a elaboração das propostas de reprogramação dos PO incluíam 
orientações estratégicas já previstas no texto do POR Lisboa, enquanto Programa Operacional Regional 
de uma região de Competitividade e Emprego, tendo o eixo 1 ï Competitividade, inovação e 
conhecimento alocados 51% da dotação total do PO. 

A proposta de reprogramação apresentada, designadamente no que respeita ao financiamento das 
medidas da Iniciativa Impulso Jovem incluía entre as medidas previstas, o estímulo ao investimento 
produtivo privado, através da refocalização dos apoios do QREN para apoio com maior impacto nas 
PME em termos de criação de emprego e competitividade, nas áreas da inovação, internacionalização e 
investigação e desenvolvimento tecnológico. 

A intervenção do PORLisboa no âmbito das medidas da Iniciativa Impulso Jovem previstas nas 
conclusões do Conselho de Ministros de 31/05/2012 incluía, entre outras, (i) a focalização da verba 
FEDER ainda disponível no Eixo 1 em novos concursos no âmbito dos sistemas de incentivos às 
empresas (SI Inovação e SI Qualificação e Internacionalização PME), bem como o (ii) lançamento de 
novos instrumentos de engenharia financeira enquadrados no regulamento SAFPRI, com destaque para 
a participação no financiamento dos custos com o pagamento de bonificações de comissão de garantia 
mútua, reforço do Fundo de Contragarantia Mútuo (FCGM) e custos de gestão da SPGM (Sociedade 
Gestora do FCGM), decorrentes da cria­«o da Linha de Cr®dito ñInveste QRENò ï linha de financiamento 
ao investimento empresarial aprovado no QREN, promovida pelo Ministério da Economia e do 
Empregoò; e financiamento na cria­«o de novos fundos de capital de risco, como por exemplo os 
ñFundos REVITALIZARò ï instrumentos de capital de risco destinados a investimento em PME, que têm 
como objetivo promover a capitalização de empresas com planos e projetos de expansão e crescimento, 
cuja situação financeira se apresente equilibrada e sustentável, mas com necessidades de reforço de 
capital e fundo de maneio, num contexto de revitalização de mercado, produto ou gestão. 

O pedido de revisão do PO fundamentou-se nas disposições previstas nas alíneas a), b) e d) art.º 33º do 
Regulamento (CE) nº 1083/2006, do Conselho, de 11 de Julho. 

 

Alteração das taxas de cofinanciamento do Eixo prioritário 4 ï Assistência Técnica 

Propôs-se a alteração da taxa de cofinanciamento deste eixo, tendo em consideração as dificuldades em 
assegurar a contrapartida nacional (PIDDAC). 

 

O plano de financiamento do programa à data era o seguinte: 

Considerando a aprova­«o FEDER, at® 31/06/2012, ser de 6.559.136,56ú, a que correspondia uma 
contrapartida nacional de 2.811.058,53ú e um financiamento total de 9.370.195,09ú (taxa de 
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cofinanciamento de 70%), propôs-se para o FEDER remanescente, no montante de 3.408.261.44ú, a 
aplicação de uma taxa de cofinanciamento de 100%. Esta situação aplicar-se-ia às candidaturas de 
2013-2015. A taxa deste eixo passaria para 78%, o que implicaria um novo plano de financiamento 
indicativo do POR Lisboa que se apresenta: 

 

Quadro 15 ï Plano de Financiamento do Programa Operacional de Lisboa ï Alocação Total 
FEDER, Contrapartida Nacional e Taxa de Cofinanciamento (euros) 
 

Eixos 
Prioritários 

Financ. 
Comunit. 

Contrap. 
Nacional 

Repartição indicativa da 
contrap. nacional 

Financ. 
Total 

Taxa de 
Cofinanc. 

(%)  

Para Informação 

Financ. 
público 
nacional 

Financ. 
privado 
nacional 

Contrib. 
BEI * 

Outros 
Financ. 

(a) (b) = (c) + (d) (c)  (d) (e) = (a) + (b) (f) = (a) / (e) (g) (h) 

Eixo 1 155.273.945 39.054.752 39.054.752   194.328.697 79,90%   193.856.162 

Eixo 2 55.723.914 28.885.734 28.885.734   84.609.648 65,86%   2.041.763 

Eixo 3 85.723.914 44.436.903 44.436.903   130.160.817 65,86% 28.400.000 3.093.372 

Eixo 4 9.967.398 2.811.058 2.811.058   12.778.456 78,00%   0 

Total 306.689.171 115.188.447 115.188.447   421.877.618 72,70% 28.400.000 198.991.297 

 

Assim verificou-se uma redu­«o na contrapartida nacional e no financiamento total de 1.460.684ú, e 
aumento da taxa média do programa de 72,45% para 72,70%. De referir que a anualização da dotação 
FEDER se manteve inalterada. 

 

Atualização / alteração da repartição indicativa da despesa por categorias de despesas e Tema 
Prioritário 

Com base na experiência adquirida nestes anos de execução do Programa, verificou-se a necessidade 
de ajustamentos relativos à repartição indicativa da despesa por categorias de despesa e Tema 
prioritário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 16 - Repartição indicativa da despesa por categorias de despesas e tema prioritário 
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Esta altera­«o conduziu ¨ altera­«o dos quadros referentes ¨ ñReparti­«o indicativa da contribui­«o 
comunitária por categoria de despesa ï Estrat®gia de Lisboaò, o que levou a que as despesas 
Earmarking com um peso de cerca de 79% passassem a 80%, como se pode verificar nos quadros 
seguintes: 

 

Código Montante Código Montante

1 826 235 44 1 057 450

2 1 152 469 45 0

3 23 326 235 46 0

4 39 326 235 47 299 054

5 0 48 0

6 1 093 883 49 0

7 16 597 870 50 0

8 16 663 117 51 1 657 123

9 15 451 361 52 957 347

10 0 53 149 649

11 0 54 1 442 529

12 0 55 3 663 117

13 12 951 065 56 6 000 000

14 0 57 2 163 117

15 500 000 58 8 912 461

16 0 59 5 017 880

17 0 60 2 965 247

18 0 61 53 972 343

19 0 62 890 583

20 0 63 0

21 0 64 0

22 0 65 0

23 0 66 0

24 0 67 0

25 0 68 0

26 5 971 945 69 0

27 0 70 153 100

28 0 71 0

29 0 72 0

30 0 73 0

31 0 74 0

32 0 75 56 594 942

33 76 0

34 77 0

35 78 0

36 79 8 312 399

37 80 0

38 81 5 783 685

39 82 0

40 83 0

41 84 0

42 85 6 980 440

43 2 869 333 86 2 986 958

244 533 217

306 689 171

(em euros)

Dimensão 1

Tema Prioritário

Despesas de Earmarking

Total do Programa Operacional 
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Quadro nº 17 ï Repartição indicativa da contribuição comunitária por categoria de despesa ï 
Estratégia de Lisboa 

 

 

Ajustamentos na Repartição indicativa da despesa por categorias de despesa e Forma de 
Financiamento 

No que concerne à repartição indicativa da despesa por categorias de despesa e formas de 
financiamento, registou-se na reprograma­«o, a revis«o do montante FEDER afeto ao c·digo 3 ñCapital 
de Risco (Participa­«o, Fundo de Capital de Risco)ò, no sentido de se ajustar à procura verificada por 
este tipo de incentivos no âmbito da execução do Programa deixando, no entanto, margem para novas 
iniciativas de apoio nesta tipologia de incentivo. Por conseguinte, foram retirados 5 Mú do c·digo 3, 
tendo sido transferidos para o c·digo 1 ñAjuda n«o reembols§velò. Estas altera­»es est«o patentes no 
quadro seguinte: 

 

Quadro n.º 18 ï Repartição indicativa da despesa por categorias de despesa e forma de 
financiamento 

(em euros) 

Dimensão 2 

Forma de financiamento 

Código Montante 

01 262.666.516 

02 28.043.951 

03 10.978.704 

04 5.000.000 

Total 306.689.171 

 

(em euros)

Código Montante Código Montante

1 826 235 45 0

2 1 152 469 46 0

3 23 326 235 52 957 347

4
39 326 235

53
149 649

5 0 61 53 972 343

6 1 093 883 62 890 583

7
16 597 870

63
0

8
16 663 117

64
0

9 15 451 361 65 0

11 0 66 0

12 67 0

13
12 951 065

68
0

14 0 69 0

15
500 000

70
153 100

39 71 0

40 72 0

41 73 0

42 74
0

43 2 869 333 75 56 594 942

44 1 057 450

244 533 217

80%

Total 

% do PO
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Atualização da tabela dos Indicadores Comuns CE 

Quanto às alterações a nível dos Indicadores Comuns CE, foi feita apenas uma retificação ao nível do 
indicador 38 ï Nº de projetos ligados ao Regulamento específico ï Saúde Lisboa, que dada a situação 
de overbooking do eixo 3 não se prevê vir a abrir qualquer concurso. O quadro seguinte reflete a 
alteração: 

 

Matriz n.º 12 ï INDICADORES COMUNS CE 
 

INDICADORES COMUNS (CE) para o FEDER e o Fundo de Coesão Eixos relevantes 

Emprego criado 

1. Empregos criados (empregos diretos criados, em equivalente 
tempo inteiro) 

Total do PO 

2.     dos quais: homens Total do PO 

3.     dos quais: mulheres Total do PO 

Áreas Temáticas 

Investigação e 
Desenvolvimento 

Tecnológico 

4. Nº de projetos de I&DT Eixo 1 

5. Nº de projetos de cooperação empresas-instituições de 
investigação 

Eixo 1 

6. Empregos na investigação criados Eixo 1 

Ajudas diretas ao 
investimento nas PME 

7. Nº de projetos Eixo 1 

8.     dos quais: nº de start-ups apoiadas (empresas com menos de 
dois anos) 

Eixo 1 

9. Empregos criados (em equivalente tempo inteiro) Eixo 1 

10. Investimento total induzido (em milhões de euros) Eixo 1 

Sociedade de 
Informação 

11. Nº de projetos Eixo 1 

12. Acréscimo de população com acesso à banda larga Não se aplica 

Transportes 

13. Nº de projetos Eixo 2 

14. Nº de Km de novas estradas Não se aplica 

15.      das quais: RTE Não se aplica 

16. Nº de Km de estradas reconstruídas ou remodeladas Não se aplica 

17. Nº de Km de novas ferrovias Não se aplica 

18.      das quais: RTE Não se aplica 

19. Nº de Km de ferrovias reconstruídas ou qualificadas Não se aplica 

20. Valor (em euros/ano) dos ganhos nos tempos de percurso, 
gerado pelos projetos de construção e reconstrução de estradas 
(mercadorias e passageiros) 

Não se aplica 

21. Valor (em euros/ano) dos ganhos nos tempos de percurso, 
gerado pelos projetos de construção e reconstrução de ferrovias 
(mercadorias e passageiros) 

Não se aplica 

22. Acréscimo de população servida por intervenções de expansão 
de sistemas de transporte urbanos 

Eixo 2 

Energias Renováveis 

23. Nº de projetos Eixo 1 e  Eixo 2 

24. Capacidade suplementar de produção de energia a partir de 
fontes renováveis (em MWh) 

Eixo 1 e   Eixo 2 

Ambiente 

25. Acréscimo de população servida nos sistemas de abastecimento 
de água intervencionados 

Não se aplica 

26. Acréscimo de população servida nos sistemas de drenagem e 
tratamento de águas residuais intervencionados 

Não se aplica 

27. Nº de projetos de Resíduos Sólidos Eixo 2 e Eixo 3 

28. Nº de projetos visando a melhoria da qualidade do ar Eixo 2 

29. Área reabilitada (em km2) no âmbito de intervenções de 
recuperação de passivos ambientais (áreas degradadas e 
contaminadas) 

Não se aplica 

Alterações Climáticas 
30. Redução de emissões de gases com efeito de estufa (CO2 
equivalentes, kt)  

Não se aplica 

Prevenção de Riscos 

31. Nº de projetos Eixo 2 

32. População que beneficia de medidas de proteção contra cheias e 
inundações 

Eixo 2 

33. População que beneficia de medidas de proteção contra 
incêndios e outros riscos naturais e tecnológicos (exceto cheias e 
inundações) 

Eixo 2 
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INDICADORES COMUNS (CE) para o FEDER e o Fundo de Coesão Eixos relevantes 

Turismo 

34. Nº de projetos 
Eixo 1, Eixo 2 e 

Eixo 3 

35. Nº de empregos criados (em equivalente tempo inteiro) 
Eixo 1, Eixo 2 e 

Eixo 3 

Educação 
36. Nº de projetos Eixo 3 

37. Nº de alunos que beneficiam das intervenções Eixo 3 

Saúde 38. Nº de projetos Não se aplica 

Reabilitação Urbana 
39. Nº de projetos que asseguram a sustentabilidade e melhoram a 
atratividade das cidades 

Eixo 2 e Eixo 3 

Competitividade das 
Cidades 

40. Nº de projetos que visam estimular a atividade empresarial, o 
empreendedorismo e a utilização das novas tecnologias 

Eixo 1 

Inclusão Social 
41. Nº de projetos dirigidos aos jovens e às minorias, que visam 
promover a oferta de serviços para a igualdade de oportunidades e a 
inclusão social 

Eixo 2 e Eixo 3 

* Os promotores serão incentivados, quando aplicável, a identificar o contributo dos projetos para a redução dos gases com efeito de 
estufa, segundo metodologia a definir pelas instâncias nacionais e comunitárias. 

 

Atualização da tabela dos Indicadores de Eixos prioritários 

 

Eixo 2 

O indicador ñPromo­«o da efici°ncia energ®tica (nÜ projetos apoiados)ò refere-se a operações 
contratadas na tipologia de eficiência energética, em especial direcionada para IPSS e Associações 
Desportivas de utilidade pública (ADUPS). Tendo em conta a dificuldade dos beneficiários assegurarem 
a contrapartida nacional, tem-se verificado desistências e rescisões no âmbito das operações que 
contribuem para este indicador pelo que se alterou a meta de 50 para 30; 

 

Eixo 3 

No caso do indicador ñRelev©ncia de projeto de regenera­«o urbana (popula­«o beneficiada)ò, 

tendo em consideração as inúmeras operações na área da regeneração urbana que foram rescindidas 
ou com rescisões em curso ou previstas, propôs-se a adequação da meta à realidade do programa, 
passando assim de 35.000 para 800.000. 

No indicador ñParcerias institucionais para a regeneração urbana (Nº de entidades públicas e 
privadas envolvidas nas interven­»es integradas) ò a fórmula de cálculo foi alterada no âmbito da 
reprogramação do Programa efetuada em 2011, coincidindo com o conceito do indicador comum 
nacional VT-ICN - Anual-026, mas apenas nas operações referentes ao Eixo prioritário 3. Tendo em 
conta as rescisões em curso e prevista, propôs-se alterar a meta de 80 para 50. 

O indicador ñNÜ de utentes com necessidades especiais de apoio abrangidos por servi­os de 
proximidade apoiadosò, que resulta de operações contratadas na tipologia das parcerias para a 

regeneração urbana, e tendo em conta as rescisões em curso e prevista, propôs-se alterar a meta de 
5.000 para 1.500. 

 

Esta reprogramação do Programa Operacional Regional de Lisboa, integrada na reprogramação 
estratégica do QREN, veio a ser aprovada pela Comissão Europeia pela Decisão nº. C (2012) 9231, de 
07/12/2012. 
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O modelo de governação do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 (QREN), e dos 

respetivos Programas Operacionais (PO), onde se inclui o PORLisboa, definido pelo Decreto-Lei 
312/2007 de 17 de Setembro, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 74/2008, de 22 de Abril, 
e Decreto-Lei n.º 99/2009, de 28 de Abril, estabelece a estrutura orgânica relativa ao exercício das 
funções de gestão, monitorização, auditoria e controlo, certificação, aconselhamento estratégico, 
acompanhamento e avaliação, nos termos de Regulamento (CE) nº 1083/2006, do Conselho, de 11 de 
Julho, conforme esquema seguinte: 

 

Figura 1.2: Modelo de governação do QREN 

 

 

Tipologia das Funções dos Órgãos 

de Governação
QREN PO Regionais

Direcção Política

Órgão de Aconselhamento 

Estratégico

Órgão de Gestão

Órgão de Acompanhamento

Comissões Ministeriais de Coordenação do QREN

Comissão de Aconselhamento 

Estratégico, apoiada pelo Centro 

de Observação das Dinâmicas 

Regionais

Autoridade de Gestão:

Gestor

Comissão Directiva

Secretariado Técnico

Comissão de Acompanhamento

Coordenação Técnica

Coordenação e Monitorização 

Estratégica

Coordenação e Monitorização 

Operacional e Financeira

Certificação

Auditoria

Comissão Técnica de Coordenação do QREN

Observatório do QREN

Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, IP (IFDR) e 

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, IP (IGFSE)

Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, IP (IFDR) e 

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, IP (IGFSE)

Inspecção-Geral de Finanças (IGF), estruturas segregadas de Auditoria 

do Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, IP (IFDR) e do 

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, IP (IGFSE)

Comissão Ministerial de 

Coordenação dos PO Regionais 

do Continente
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Nos termos do modelo de governação global, conforme disposto no Regulamento (CE) n.º 1083/2006, 
foram então designadas 3 autoridades por cada Programa Operacional: 

 

Î Autoridade de Gestão 

Assume a responsabilidade pelo exercício de competências de gestão, definidas pelos regulamentos 
comunitários e pela legislação nacional, para a globalidade do PO. 

 

Î Autoridade de Certificação 

Responsável pela certificação das declarações de despesa e dos pedidos de pagamento antes dos 
mesmos serem enviados à Comissão Europeia, competente para receber os pagamentos efetuados pela 
Comissão, tem ainda a função de assegurar os fluxos financeiros com a Comissão Europeia. No âmbito 
do FEDER, estas funções foram atribuídas ao IFDR, IP. 

 

Î Autoridade de Auditoria 

Atesta a conformidade dos sistemas de gestão e controlo de todos os PO, sendo ainda responsável pela 
emissão de opinião sobre os sistemas de gestão e controlo previstos na regulamentação comunitária. 
Estas funções foram atribuídas à IGF. 

 

A Autoridade de Gestão do PORLisboa, presidida pelo Gestor, é composta pelos seguintes órgãos: 

Î Comissão Diretiva
1
 

Í 1 Presidente 

Í 2 Vogais não executivos 

Î Secretariado Técnico
2
 

Í Unidade Competitividade, Inovação e Conhecimento 

Í Unidade Valorização Territorial, Coesão Social e Coordenação Geral 

Í Unidade Auditoria, Controlo, Comunicação e Assistência Técnica 

 

Com a publicação da RCM n.º 76/2012, de 6 de setembro, o Secretariado Técnico do PO Regional de 
Lisboa reduziu para 3 os secretários técnicos, ficando a estrutura a integrar um máximo de 17 elementos. 

 

O organigrama e descrição de funções das unidades podem ser sistematizados da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

279                                                 
1
 Nos termos do n.º 6 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2012, de 12 de abril 

2
 Nos termos da RCM n.º 76/2012, de 6 de setembro, e Despacho n.º 13079/2012, de 4 de outubro 
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Figura 1.3: Organigrama da AG do PORLisboa 

 

 

 

A Comissão de Acompanhamento é composta pelo Gestor, que preside, e pelos seguintes membros: 

 Um representante de cada membro da Comissão Ministerial de Coordenação do PO: 

Ministro-Adjunto e do Desenvolvimento Regional 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Ministério da Economia e do Emprego 

Ministério da Saúde 

Ministério da Educação e Ciência 

Secretaria de Estado da Administração Local 

Secretaria de Estado da Cultura 

 Os membros da Comissão Diretiva: 

Presidente 

2 Vogais não executivos 

 Representantes de cada Organismo Intermédio com o qual a Autoridade de Gestão estabeleceu um 
contrato de delegação de competências: 

Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal ï AICEP, EPE 

Turismo de Portugal, IP 

Agência de Inovação ï ADI, SA 

IAPMEI, I.P. - Agência para a Competitividade e Inovação 

 Autoridade de Certificação: 

IFDR - Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, IP 

Comissão Directiva

Secretariado Técnico

Valorização Territorial, Coesão 

Social e Coordenação Geral

Competitividade Inovação e 

Conhecimento

Auditoria, Controlo, Comunicação e 

Assistência Técnica

Descrição dos SGC e manual de  
procedimentos da AG

Planos anuais de verificação no local 
para a AG e OI

Articulação com as entidades de 
auditoria e com os diversos 
intervenientes nas auditorias

Sisema. contabilístico de dívidas e 
comunicação de irregularidades

Follow-up das recomendações das 
auditorias e verificações no local

Comunicação

Assistência Técnica

Relatório de Execução

Sistema de Incentivos do QREN

Apoios à Formação Profissional

Economia digital e sociedade do 
conhecimento (EDSC)

Política de Cidades - Redes Urbanas 
para a Competitividade e a Inovação

Promoção e Capacitação 
Institucional

Sist. Apoio a Ações Coletivas

Sist. Apoio a Infraestruturas 
Científicas e Tecnológicas

Sist. Apoios à Modernização 
Administrativa

Sist. Apoio a Parques de Ciência e 
Tecnologia e Incubadoras de 
empresas de base tecnológica

Sist. Apoio ao Financiamento e 
Partilha de Risco da Inovação 
(SAFPRI)

Ações de Valorização do Litoral

Ações de Valorização e Qualificação 
Ambiental

Energia

Gestão Ativa de Espaços Protegidos 
e Classificados

Mobilidade Territorial

Otimização da Gestão de Resíduos

Reabilitação Urbana

Equipamentos para a coesão local

Rede de equipamentos culturais

Requalificação da Rede Escolar de 
1.º Ciclo do Ensino Básico e da 
Educação Pré-Escolar

Coordenação geral

Assessoria Técnica e Jurídica

Sistemas de Informação
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 Associação Nacional de Municípios Portugueses; 

 Associação Nacional de Freguesias; 

 Representantes dos parceiros económicos e sociais nomeados pelo Conselho Económico e Social: 

CGTP-IN 

Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade Social (CNIS) 

Confederação do Comércio e Serviços de Portugal (CCP) 

Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente (CPADA) 

 Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género 

 

A Comissão de Acompanhamento do PORLisboa integra ainda: 

 A Comissão de Aconselhamento Estratégico 

Inst. Ensino Superior (Universidade de Lisboa) 

AEP - Associação Empresarial de Portugal 

AIP - Associação Industrial Portuguesa 

Associações Sindicais (Comissão Permanente da UGT pelo QREN) 

JML ï Junta Metropolitana de Lisboa (3 representantes) 

 Os responsáveis pela gestão dos instrumentos de programação do FEADER e do FEP: 

Gabinete de Planeamento e Políticas do MAMAOT 

Direcção-Geral dos Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos  

 Presidente do Conselho da Região; 

 Associação Nacional das Agências de Desenvolvimento Regional. 

 

A Comissão de Acompanhamento integra ainda os seguintes representantes, a título consultivo: 

 Comissão Europeia (DG Régio); 

 Representantes do Banco Europeu de Investimento e do Fundo Europeu de Investimento; 

 

A Comissão de Acompanhamento integra ainda a seguintes representantes, na qualidade de 

observadores: 

 Observatório do QREN 

 CNEL-PT - Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e Plano Tecnológico 

 DPP 

 IGFSE ï Instituto de Gestão do FSE 

 IGF ï Inspeção-Geral de Finanças 

 POT Valorização do Território 

 POT Potencial Humano 

 POT Fatores de Competitividade 

 POR Norte 

 POR Centro 

 POR Alentejo 

 POR Algarve 

 PO Madeira - Programa Intervir+ FEDER 

 PO Madeira - Programa Rumos FSE 

 PO Açores para a Convergência FEDER 

 PO Açores PRO-EMPREGO FSE 

 Comissão Permanente da UGT 

 Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP) 

 Confederação Empresarial de Portugal (CIP) 

 Secretária-Geral da Confederação do Turismo Português (CTP) 
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Funções formalmente delegadas pela Autoridade de Gestão do PORLisboa em Organismos 
Intermédios: 

No âmbito dos Sistemas de Incentivos QREN, a Autoridade de Gestão do PORLisboa celebrou 

protocolos nos quais se estabelecem os procedimentos, prazos e demais condições aplicáveis no 
relacionamento entre esta e os Organismos Intermédios, no âmbito do exercício das funções que são 
atribuídas a estes por força do DL n.º 287/2007

3
, de 17 de Agosto, e das Portarias n.ºs 1462/2007

4
, 

1463/2007
5

 e 1464/2007
6

, todas de 15 de Novembro de 2007, com os seguintes Organismos 
Intermédios: 

 Protocolo entre a Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional de Lisboa e o Instituto 
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, IP, no âmbito da Gestão dos Sistemas 

de Incentivos QREN, assinado a 20 de Junho de 2008; 

 Protocolo entre a Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional de Lisboa e a Agência 
de Inovação, SA, no âmbito da Gestão dos Sistemas de Incentivos QREN, assinado a 20 de Junho 

de 2008; 

 Protocolo entre a Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional de Lisboa e o Instituto 
do Turismo de Portugal, IP, no âmbito da Gestão dos Sistemas de Incentivos QREN, assinado a 

20 de Junho de 2008; 

 Protocolo entre a Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional de Lisboa e a Agência 
para o Investimento e o Comércio Externo de Portugal, E.P.E., no âmbito da Gestão dos 

Sistemas de Incentivos QREN, assinado a 20 de Junho de 2008; 

No que concerne ao estabelecimento de um regime de fluxos financeiros, ainda no âmbito dos Sistemas 
de Incentivos QREN, foram assinados os seguintes protocolos: 

 Protocolo para o estabelecimento do regime de fluxos financeiros celebrado entre o Instituto 
Financeiro para o Desenvolvimento Regional, IP, a Autoridade de Gestão do Programa Operacional 
Regional de Lisboa e o Instituto de Turismo de Portugal, IP, assinado a 20 de Junho de 2008; 

 Protocolo para o estabelecimento do regime de fluxos financeiros celebrado entre o Instituto 
Financeiro para o Desenvolvimento Regional, IP, a Autoridade de Gestão do Programa Operacional 
Regional de Lisboa e o Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, IP, 
assinado a 20 de Junho de 2008; 

 

A Autoridade de Gestão do PORLisboa celebrou ainda, em 12-02-2009, um Contrato de Delegação de 
Competências sem Subvenção Global com a Área Metropolitana de Lisboa - AML, o qual foi 

homologado pelo Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional, onde se definem os 
procedimentos, prazos e outras condições a observar no âmbito do relacionamento entre as entidades 
envolvidas, em conformidade com o previsto nos artigos 61º e 63º do Decreto-Lei nº 312/2007

7
, de 17 de 

Setembro. Neste contrato foram então definidas as competências de Autoridade de Gestão delegadas 
na AML, as quais se encontram previstas nas alíneas b), c), d), e), f), g), h), i), p), r) do n.º 2 do artigo 46º 
do referido Decreto-Lei. 

 

As tipologias de operações objeto de delegação das competências, cujos beneficiários sejam entidades 
da Administração Local, são as relativas aos seguintes regulamentos: 

 Sistemas de Apoio à Modernização Administrativa (SAMA) 

 Requalificação da Rede Escolar do 1º Ciclo do Ensino Básico e da Educação Pré-Escolar 

279                                                 
3
 Alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de Março, e retificado através da Declaração de 

Retificação n.º 33/2009, de 18 de Maio, publicada no DR, 1.ª série, n.º 96, de 19 de Maio 
4
 Alterada e republicada através da Portaria n.º 353-B/2009 de 3 de Abril e da Portaria n.º 1102/2010 de 2010-10-25 

5
 Alterada e republicada através da Portaria n.º 353-A/2009 de 3 de Abril e da Portaria n.º 1101/2010 de 2010-10-25 

6
 Alterada e republicada através da Portaria n.º 353-C/2009 de 3 de Abril e da Portaria n.º 1103/2010 de 2010-10-25 

7
 Alterado e republicado pelo Decreto-Lei 74/2008, de 22 de Abril, e posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º 

99/2009, de 28 de Abril 
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Estão excluídas do âmbito da delegação do supracitado contrato as candidaturas apresentadas pelo 
Área Metropolitana de Lisboa às tipologias de operações supramencionadas. 

 

A articulação entre a Autoridade de Gestão do PORLisboa, os Organismos Intermédios e o IFDR pode 
ser sistematizada no seguinte esquema: 
 

Figura 1.4: Modelo de articulação 

 

 

 

O PORLisboa estrutura-se em quatro eixos prioritários: 

1. Competitividade, Inovação e Conhecimento 

2. Sustentabilidade Territorial 

3. Coesão Social 

4. Assistência Técnica, 

cujos objetivos específicos, tipologia de projetos, dotações e tipologia indicativa de beneficiários são os 
que seguidamente se apresentam: 

 

Sistemas de Apoio à 
Modernização Administrativa 

(SAMA)

Requalificação da Rede Escolar 
do 1º Ciclo do Ensino Básico e 

da Educação Pré-Escolar

SI I&DT

SI Qualificação PME

SI Inovação

Verific. gestão

Sistemas de Incentivos QREN Outros Regulamentos

Autoridade de Gestão do PORLisboa

IAPMEI

TP ADI

AICEP

AML

Organismos 

Intermédios

IFDR

IFDR

Fluxo

financeiro

Fluxo

financeiro

Gestão SI QREN
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Eixo 1 ï Competitividade, Inovação e Conhecimento 

Figura 1.5: Eixo 1 do PORLisboa 

 

 

E
ix

o
 1

Qualificar o sistema científico e tecnológico e 

potenciar o acesso de instituições e empresas 

a recursos/programas internacionais de I&D

Objectivos Específicos

Incentivos I&DT

Apoio às acções de transferência de 
tecnologia

Apoio às entidades de I&D para a 
internacionalização

Tipologia de Projectos

Apoiar a instalação de start-ups de base 

tecnológica e indústrias criativas e o 

desenvolvimento de PMEôs em sectores 

estratégicos para a competitividade regional, 

tendo em consideração o empreendedorismo 

feminino

Apoios à criação de empresas de base 
tecnológica e indústrias criativas

Estímulos à capacidade de inovar e 
empreender / FINOVA

Incentivos inovação e qualificação de 
PMEôS de sectores estrat®gicos

Promover o processo de projecção competitiva 

da Região à escala internacional

Instrumentos (organizacionais e outros) 
que acompanhem e facilitem o 
desenvolvimento de politicas públicas 
regionais, designadamente nos domínios 
da inovação, ciência e tecnologia, na 
perspectiva do reforço capacidade 
regional no contexto da sua 
internacionalização

Regions for Economic Change

Promover a atractividade turística da Região
Apoios à participação e/ou organização 
de eventos de projecção internacional

Reforçar a Governance regional
Redução dos custos públicos de contexto

Estabelecimento de parcerias

155 273 945 euros

51% do Total

Dotação

Administração Pública (Central e 
Local)

Associações Empresariais

Empresas

Instituições de Ensino

Instituições Particulares de 
Solidariedade Social

Pessoas colectivas de direito público

Organizações Não Governamentais

Instituições particulares de interesse 
público

Outros

Lista indicativa de beneficiários
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Eixo 2 ï Sustentabilidade Territorial 

Figura 1.6: Eixo 2 do PORLisboa 
 

 

 

E
ix

o
 2

Melhorar a sustentabilidade e as condições de 

mobilidade urbana e metropolitana de forma a 

garantir ganhos na produtividade total dos 

factores

Objectivos Específicos

Soluções inovadoras para problemas 
urbanos:

Sistemas Inteligentes de Transportes

Apoio a acções de micro-logística local

Apoio a acções locais na óptica da 
eficiência da mobilidade da população

Incentivos ao reforço dos projectos de 
transporte ecológicos

Reforço da capacidade de planeamento

Tipologia de Projectos

Promover a eficiência e a sustentabilidade 

ambientais

Soluções inovadoras para problemas 
urbanos:

Estimulo à eco-eficiência

Estímulo à reciclagem e reutilização de 
resíduos

Apoio à criação de Eco-bairros

Estímulo ao aumento da eficiência 
ambiental nos serviços da Administração 
Publica e ao reforço da capacidade de 
monitorização, vigilância e prevenção 
ambientais, designadamente através de:

Estudos de caracterização e suporte à 
elaboração de planos especiais, bem 
como programas de conservação de 
espécies e habitats;

Acções de maneio de espécies e habitats

Trilhos e percursos de interpretação

Centros de informação e de interpretação 
e/ou educação ambiental

Sinalização

Acções de divulgação e sensibilização 
ambiental

Aquisição de equipamentos destinados à 
rede de qualidade do ar e da medição do 
ruído.

Consolidação da Estrutura Metropolitana de 
Protecção e Valorização Ambiental

55 723 914 euros

18% do Total

Dotação

Administração Pública (Central e Local)

Associações Empresariais

Instituições de Ensino

Instituições Particulares de 
Solidariedade Social

Pessoas colectivas de direito público

Organizações Não Governamentais

Instituições particulares de interesse 
público

Outros

Lista indicativa de beneficiários
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Eixo 3 ï Coesão Social 

Figura 1.7: Eixo 3 do PORLisboa 

 

 

E
ix

o
 3

Promover parcerias para a regeneração urbana

Objectivos Específicos

Requalificação socio-urbanística, 
focalizada na vertente da inclusão social, 
designadamente, a reabilitação do 
espaço público, o apoio à educação, 
particularmente ao nível da rede do 1º 
Ciclo do Ensino Básico, a formação e 
inserção profissionais, a acção social, o 
aumento da rede de equipamentos 
sociais e a dinamização de iniciativas 
económicas locais

Tipologia de Projectos

Apoiar a criação e o desenvolvimento de 

serviços de proximidade dirigidos à população 

com necessidades especiais de apoio e 

promover a qualidade de vida e o bem-estar 

urbano potenciadores da conciliação entre a 

vida profissional, a vida pessoal e a vida 

familiar

Plataformas de inclusão para a população 
imigrante, designadamente, Centros de 
Apoio aos Imigrantes

Serviços a populações com dificuldades 
especiais

85 723 914 euros

28% do Total

Dotação

Administração Pública (Central e Local)

Associações Empresariais

Instituições de Ensino

Instituições Particulares de 
Solidariedade Social

Pessoas colectivas de direito público

Organizações Não Governamentais

Instituições particulares de interesse 
público

Outros

Lista indicativa de beneficiários
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Eixo 4 ï Assistência Técnica 

 

Figura 1.8: Eixo 4 do PORLisboa 

 

 

 

  

E
ix

o
 4

Implementar, dinamizar, gerir, monitorizar e

avaliar de forma eficaz e eficiente o Programa

Operacional e promover o desenvolvimento de

estudos, acções e instrumentos visando um

melhor conhecimento e gestão estratégica da

Região

Objectivos Específicos

Apoiar o desenvolvimento de acções 
específicas de formação e de 
aperfeiçoamento de técnicos, no âmbito 
das temáticas do Programa;

Apoio às estruturas de coordenação e 
gestão do programa Operacional;

Acções destinadas a assegurar a gestão, 
monitorização e avaliação do Programa;

Criação e funcionamento de instrumentos 
eficazes e tecnologicamente adequados 
de recolha e tratamento da informação, 
designadamente georeferenciada, 
necessária ao acompanhamento, gestão 
e avaliação do Programa;

Acções de informação, publicidade, 
divulgação e promoção do Programa;

Promoção, capacitação e marketing 
institucional;

Apoio a acontecimentos e manifestações 
de impacto na Região, relacionados com 
a acção e papel desempenhado pelos 
fundos estruturais;

Estudos nos domínios da avaliação e 
impacto económico e social do Programa, 
do ordenamento e gestão do território, do 
desenvolvimento económico e social, da 
sustentabilidade ambiental e do 
desenvolvimento regional.

Tipologia de Projectos

9 967 398 euros

3% do Total

Dotação

Administração Pública (Central e 

Local)

Lista indicativa de beneficiários
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Os Regulamentos Específicos aplicáveis ao PORLisboa, e respetivas atualizações em 2012, são os 

seguintes: 

 

¤ Deliberação da Comissão Ministerial de Coordenação do QREN de 08.08.2012 - Introduz 
alterações nas taxas de cofinanciamento aplicáveis no âmbito dos PO Regionais do Continente e 
das tipologias de investimento a que referem os vários Regulamentos Específicos. 

¤ Deliberação da Comissão Ministerial de Coordenação do QREN de 20.03.2012 - Introduz 
alterações nas taxas de cofinanciamento aplicáveis no âmbito dos PO Regionais do Continente e a 
adotar para as tipologias de investimento a que referem os vários Regulamentos Específicos 

¤ Alteração aos Regulamentos Específicos dos PO Regionais (Deliberação e Anexo aprovados pela 
CMC dos PO Regionais em 30/01/2012) 

¤ Alterações aos Regulamentos Específicos de carácter transversal (aprovado em 20/04/2010) 

 

EIXO 1. Competitividade, Inovação e Conhecimento 

 

Apoios à Formação Profissional 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 30.04.2008) 

 

Economia digital e sociedade do conhecimento (EDSC) 

¤ Deliberação da CMC dos PO Regionais do Continente - revoga a anterior deliberação de 18-06-
2010 (deliberação de 25.11.2010) 

¤ Deliberação da CMC dos PO Regionais do Continente - adota a modalidade de submissão de 
candidaturas em contínuo para infraestruturas de banda larga (deliberação de 18.06.2010) 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (aprovada em 25.11.2010)  

¤ Alteração ao Regulamento Específico (aprovado em 18.06.2010) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.08.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2008) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 04.04.2008) 

 

Política de Cidades - Redes Urbanas para a Competitividade e a Inovação 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2007) 

 

Promoção e Capacitação Institucional 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.08.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 01.04.2008) 

 

Sistema de Apoio a Ações Coletivas (SIAC) 

¤ Alteração ao Regulamento SIAC (aprovada em 14.11.2012) 

¤ Alteração ao Regulamento SIAC (aprovada em 13.01.2012) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 04.04.2008) 

 

Sistema de Apoio a Infraestruturas Científicas e Tecnológicas 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (Deliberação da CMC dos Programas Operacionais 
Regionais, aprovada por Consulta Escrita em 12 de novembro de 2012) 
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¤ Regulamento Específico (aprovado em 17.12.2010) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 25.05.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2008) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 04.04.2008) 

 

Sistema de Apoios à Modernização Administrativa 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 07.12.2010) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 13.12.2007) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 16.10.2007) 

 

Sistema de Apoio a Parques de Ciência e Tecnologia e Incubadoras de empresas de base 
tecnológica 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (Deliberação da CMC dos Programas Operacionais 
Regionais, aprovada por Consulta Escrita em 12 de novembro de 2012) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 17.12.2010) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 25.05.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 28.03.2008) 

 

Sistema de Apoio ao Financiamento e Partilha de Risco da Inovação (SAFPRI) 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (Deliberação da CMC dos Programas Operacionais 
Regionais, aprovada por Consulta Escrita em 22 de janeiro de 2012) 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (Deliberação da CMC dos Programas Operacionais 
Regionais, aprovada por Consulta Escrita em 9 de outubro de 2012) 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (aprovado em 11.05.2010) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 31.12.2008) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 02.07.2008) 

 

Sistema de Incentivos do QREN 

 

Sistema de Incentivos à Inovação 

¤ Portaria n.º 274/2012 - Alteração ao Regulamento Específico 

¤ Portaria n.º 1103/2010 - Alteração ao Regulamento Específico 

¤ Portaria n.º 353-C/2009 - Alteração ao Regulamento Específico 

¤ Regulamento Específico - Portaria n.º 1464/2007 de 15/11/2007 

 

Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico 

¤ Portaria n.º 274/2012 - Alteração ao Regulamento Específico 

¤ Portaria n.º 1102/2010 - Alteração ao Regulamento Específico 

¤ Portaria n.º 353-B/2009 - Alteração ao Regulamento Específico 

¤ Portaria n.º 711/2008 - Alteração ao Regulamento Específico 

¤ Regulamento Específico - Portaria n.º 1462/2007 de 15/11/2007 
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Sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionalização de PME 

¤ Portaria n.º 369/2012. D.R. n.º 214, Série I de 2012-11-06 - Altera o Regulamento do Sistema de 
Incentivos à Qualificação e Internacionalização de Pequenas e Médias Empresas (SI Qualificação 
PME), aprovado pela Portaria n.º 1463/2007, de 15 de novembro 

¤ Alteração ao Regulamento Específico - Deliberação da CMC dos Programas Operacionais 
Regionais do Continente), aprovada por consulta escrita em 11 de outubro de 2012  - critérios de 
seleção 

¤ Portaria n.º 233-A/2012. D.R. n.º 151, Suplemento, Série I de 2012-08-06 - Altera o Regulamento do 
Sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionalização de Pequenas e Médias Empresas (SI 
Qualificação PME), aprovado pela Portaria n.º 1463/2007, de 15 de novembro 

¤ Portaria n.º 47-A/2012. D.R. n.º 40, Suplemento, Série I de 2012-02-24 - Quarta alteração ao 
Regulamento do Sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionalização de PME (SI 
Qualificação de PME), aprovado pela Portaria n.º 1463/2007, de 15 de novembro 

¤ Portaria n.º 1101/2010 - Alteração ao Regulamento Específico 

¤ Portaria n.º 353-A/2009 - Alteração ao Regulamento Específico 

¤ Portaria n.º 250/2008 - Alteração ao Regulamento Específico 

¤ Regulamento Específico - Portaria n.º 1463/2007 de 15/11/2007 

 

Estratégias de Eficiência Coletiva 

¤ Enquadramento 

 

EIXO 2. Sustentabilidade Territorial 

 

Ações de Valorização do Litoral 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.08.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2007) 

 

Ações de Valorização e Qualificação Ambiental 

¤ Por deliberação, aprovada por consulta escrita em 14 de Outubro de 2010, da CMC dos Programas 
Operacionais Regionais do Continente foi aprovado o regulamento espec²fico ñA­»es de 
Valoriza­«o e Qualifica­«o Ambientalò, revogando o regulamento espec²fico aprovado pela CMC 
dos Programas Operacionais Regionais do Continente em 9 de Outubro de 2007, com as 
alterações aprovadas em 28 de Maio de 2009, em 14 de Agosto de 2009 e em 20 de Abril de 2010. 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.10.2010) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 28.05.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2007) 

 

Energia 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (aprovado em 09.07.2010) 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (aprovado em 09.06.2010) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.08.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 28.03.2008) 

 

Gestão Ativa de Espaços Protegidos e Classificados 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2007) 
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Mobilidade Territorial 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.08.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 21.04.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 06.11.2007) 

 

Otimização da Gestão de Resíduos 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.08.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 08.02.2008) 

 

Reabilitação Urbana 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (aprovado em 14.05.2012) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 16.06.2011) 

 

Política de Cidades - Parcerias para a Regeneração Urbana 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.08.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2007) 

 

Prevenção e Gestão de Riscos Naturais e Tecnológicos ï Ações imateriais 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.08.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 17.04.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 08.02.2008) 

 

EIXO 3. Coesão Social 

 

Equipamentos para a coesão local 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.08.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 17.04.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 26.03.2008) 

 

Património Cultural 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 17.12.2010) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 30.01.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2007) 

 

Reabilitação Urbana 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (aprovado em 14.05.2012) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 16.06.2011) 

 

Política de Cidades - Parcerias para a Regeneração Urbana 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.08.2009) 
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¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2007) 

 

Rede de equipamentos culturais 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 01.02.2011) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 25.09.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 30.01.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 28.03.2008) 

 

Requalificação da Rede Escolar de 1.º Ciclo do Ensino Básico e da Educação Pré-Escolar 

¤ Por deliberação, aprovada por consulta escrita em 14 de Outubro de 2010, da CMC dos Programas 
Operacionais Regionais do Continente foi aprovado o regulamento espec²fico ñRequalifica­«o da 
Rede Escolar do Ensino Básico e da Educação Pré-escolarò, revogando o regulamento espec²fico 
aprovado pela CMC dos Programas Operacionais Regionais do Continente em 9 de Outubro de 
2007, com as alterações aprovadas em 19 de Novembro de 2008, em 17 de Abril de 2009, em 25 
de Setembro de 2009 e em 20 de Abril de 2010. 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 14.10.2010) 

¤ Alteração ao Regulamento Específico (aprovado em 20.04.2010) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 25.09.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 17.04.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 19.11.2008) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2007) 

 

Saúde - Lisboa 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 15.07.2008) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 09.10.2007) 

 

EIXO 4. Assistência Técnica 

 

Assistência Técnica 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 05.06.2009) 

¤ Regulamento Específico (aprovado em 19.03.2008) 
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2. EXECUÇÃO DO PROGRAMA OPERACIONAL 

2.1  Realização e Análise dos Progressos  

2.1.1  Realização físic a  do Programa Operacional  

Quanto à implementação física, apresentam-se em seguida, no Quadro 2.1, os indicadores Comuns 
Comunitários, também patentes no Anexo IX - Resumo Implementação Física - Indicadores Comuns 
Comunitários - Anexo VI do Regulamento (CE) n.º 846/2009, do presente relatório de execução. Os 
indicadores são os constantes da decisão após a reprogramação de 2012 e os dados aí indicados, 
tiveram por base a informação respeitante aos projetos contratados. No que se refere ¨ ñRealiza­«o 
Executadaò, s«o apresentados valores nas operações concluídas fisicamente, embora no sistema de 
informação ainda não se encontrem todas no estado ñconclu²doò. 

Por outro lado, não foram considerados os indicadores que não têm aplicabilidade no PORLisboa, 
atendendo aos regulamentos e tipologias de projetos passíveis de cofinanciamento, designadamente 
indicadores com os códigos:12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 25, 26, 29, 30 e 38. 

Alguns indicadores constantes das tabelas e anexos, pela sua natureza de resultado, apenas poderão 
ser apurados após conclusão dos respetivos projetos, nomeadamente os indicadores com os seguintes 
códigos: 1, 2, 3, 9, 24, e 35. 

Durante o ano de 2011 foram discutidas metas globais a definir ao nível do QREN (FEDER e FC), em 
função de propostas apresentadas pelas autoridades de gestão para cada indicador comum. Neste 
sentido, o presente relatório inclui valores para as citadas metas. 

No que respeita à repartição da informação por género, a mesma será considerada após a conclusão / 
encerramento dos projetos, nomeadamente na informação a disponibilizar nos indicadores com os 
códigos 1 (Empregos criados); 9 (Empregos criados em projetos de apoio direto ao investimento das 
PME), e 35 (Nº de empregos criados turismo). 

Em 2012, nos eixos prioritários 2 e 3, verificou-se uma diminuição nos valores da generalidade dos 
indicadores dos projetos contratados. Esta diminuição deve-se às rescisões e anulações das operações. 
Já no que respeita ¨ ñRealiza­«o executadaò, verificou-se um aumento significativo nos valores dos 
indicadores.  

Relativamente ao indicador 36 - Nº de projetos (educação) e ao 37 - Nº de alunos que beneficiam das 
intervenções, verificou-se um aumento face a 2011, decorrente de operações aprovadas em 2012, 
referente ao concurso da rede escolar encerrado ainda em 2011.  

É de salientar a evolução registada no indicador 4, que passou de 133 Projetos de I&DT contratados em 
2011 para 186 em 2012, superando a meta definida (180); o indicador 5 que passou de 45 Projetos de 
cooperação empresas-instituições de investigação contratados em 2011, para 46 em 2012 aproximando-
se da meta de 50 apesar de a um ritmo menor do que a evolução verificada de 2010 para 2011; o 
indicador 7 que passou de 863 Projetos de apoio direto ao investimento das PME, contratados em 2011, 
para 944 em 2012 ultrapassando em 2012 a meta de 900 definida para 2015.  

Com execução física contratada, ao nível dos indicadores comunitários, destacam-se as áreas temáticas 
de: Investigação e Desenvolvimento; Ajudas diretas ao investimento nas PME; Start-ups apoiadas; 
Sociedade de Informação; Transportes e Energias Renováveis; A análise destas áreas será detalhada 
por Eixo Prioritário no Capítulo 3 deste relatório.  

 

No que se refere ¨ ñRealiza­«o Executadaò ® de salientar os seguintes indicadores com bons ritmos de 
execução de 2011 para 2012: 

V 7 - Nº de projetos de apoio direto ao investimento das PME 

V 8 - Nº de novas empresas (start-up) apoiadas  

V 10 - Investimento induzido (em milhões de euros) 

V 11 - Nº de projetos (sociedade de informação) 

V 31 - Nº de Projeto (Prevenção de riscos) 
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V 33 - População que beneficia de medidas de proteção contra incêndios e outros riscos naturais e 
tecnológicos (exceto cheias e inundações 

V 34 - Nº de projetos (Turismo) 

V 39 - Nº de projetos que asseguram a sustentabilidade e melhoram a atratividade das cidades 

Quantos aos seguintes indicadores registou-se execução pela primeira vez em 2012: 

V 4. Nº de projetos de I&DT 

V 13. Nº de projetos (transportes) 

V 22. Acréscimo de população servida por intervenções de expansão de sistemas de transporte 
urbanos  

V 27. Nº de projetos de Resíduos Sólidos  

V 28. Nº de projetos visando a melhoria da qualidade do ar 

V 32. População que beneficia de medidas de proteção contra cheias e inundações 

V 36. Nº de projetos (educação) 

V 37. Nº de alunos que beneficiam das intervenções 

V 41. Nº de projetos dirigidos aos jovens e às minorias, que visam promover a oferta de serviços para 
a igualdade de oportunidades e a inclusão social 

 

O quadro com a realização física global é então o seguinte: 

 

Quadro 2.1: Realização Física 

 

Indicadores Comuns Comunitários 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2015 Total 

(core indicators) 

1. Empregos criados 
(empregos diretos criados, 
em equivalente tempo 
inteiro) 

Realização Contratada 
  

n.d. n.d. n.d. n.d. 
 

n.d. 

Realização Executada 
        

Metas 
      

500 
 

2. Empregos criados 
(empregos diretos criados, 
em equivalente tempo 
inteiro): dos quais homens 

Realização Contratada 
  

n.d. n.d. n.d. n.d. 
 

n.d. 

Realização Executada 
        

Metas 
      

nd 
 

3. Empregos criados 
(empregos diretos criados, 
em equivalente tempo 
inteiro): dos quais mulheres 

Realização Contratada 
  

n.d. n.d. n.d. n.d. 
 

n.d. 

Realização Executada 
        

Metas 
      

nd 
 

4. Nº de projetos de I&DT 

Realização Contratada 
 

35 78 120 133 186 
 

186 

Realização Executada 
     

5 
 

5 

Metas 
      

180 
 

5. Nº de projetos de 
cooperação empresas-
instituições de investigação 

Realização Contratada 
 

7 28 35 45 46 
 

46 

Realização Executada 
     

0 
 

0 

Metas 
      

50 
 

6. Empregos na investigação 
criados  

Realização Contratada 
  

n.d. n.d. n.d. n.d. 
 

n.d. 

Realização Executada 
        

Metas 
      

nd 
 

7. Nº de projetos de apoio 
direto ao investimento das 
PME 

Realização Contratada 
 

311 787 804 863 944 
 

944 

Realização Executada 
   

6 16 33 
 

33 

Metas 
      

900 
 

8. Nº de novas empresas 
(start-up) apoiadas  

Realização Contratada 
 

9 14 17 22 30 
 

30 

Realização Executada 
   

1 1 2 
 

2 

Metas 
      

30 
 

9. Empregos criados em 
projetos de apoio direto  ao 
investimento das PME 

Realização Contratada 
  

n.d. n.d. n.d. n.d. 
 

n.d. 

Realização Executada 
        

Metas 
      

nd 
 

10. Investimento induzido 
(em milhões de euros) 

Realização Contratada 
 

116  239,17    315,68 327,17 359,67 
 

359,67 

Realização Executada 
   

0,93 3,06 6,00 
 

6,00 

Metas 
      

450 
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Indicadores Comuns Comunitários 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2015 Total 

(core indicators) 

11. Nº de projetos (sociedade 
de informação) 

Realização Contratada 
 

24 102 116 130 170 
 

170 

Realização Executada 
   

1 5 8 
 

8 

Metas 
      

200 
 

12. Acréscimo de população 
com acesso à banda larga * 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

13. Nº de projetos 
(transportes) 

Realização Contratada 
 

1 3 7 5 5 
 

5 

Realização Executada 
     

5 
 

5 

Metas 
      

6 
 

14. Nº de Km de novas 
estradas * 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

15. Nº de Km de novas 
estradas nas RTE * 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

16. Nº de Km de estradas 
reconstruídas* 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

17. Nº de Km de novas 
ferrovias* 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

18. Nº de Km de novas 
ferrovias nas RTE * 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

19. Nº de Km de ferrovias 
reconstruídas* 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

20. Valor (em euros/ano) dos 
ganhos nos tempos de 
percurso, gerado pelos 
projetos* de construção e 
reconstrução de estradas 
(mercadorias e passageiros)* 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

21. Valor (em euros/ano) dos 
ganhos nos tempos de 
percurso, gerado pelos 
projetos* de construção e 
reconstrução de ferrovias 
(mercadorias e passageiros)* 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

22. Acréscimo de população 
servida por intervenções de 
expansão de sistemas de 
transporte urbanos  

Realização Contratada 
  

178.000 559.970 784.847 368847 
 

368.847 

Realização Executada 
     

64000 
 

64.000 

Metas 
      

500.000 
 

23. Nº de projetos (energias 
renováveis) 

Realização Contratada 
 

1 1 1 0 0 
 

0 

Realização Executada 
        

Metas 
      

4 
 

24. Capacidade suplementar 
de produção de energia a 
partir de fontes renováveis 
(em MWh) 

Realização Contratada 
  

n.d. n.d. n.d. n.d. 
 

n.d. 

Realização Executada 
        

Metas 
      

n.d. 
 

25. Acréscimo de população 
servida nos sistemas de 
abastecimento de água 
intervencionados* 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

26. Acréscimo de população 
servida nos sistemas de 
drenagem e tratamento de 
águas residuais 
intervencionados* 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

27. Nº de projetos de 
Resíduos Sólidos  

Realização Contratada 
   

2 2 3 
 

3 

Realização Executada 
     

2 
 

2 

Metas 
      

7 
 

28. Nº de projetos visando a 
melhoria da qualidade do ar 

Realização Contratada 
 

1 1 1 1 1 
 

1 

Realização Executada 
     

1 
 

1 

Metas 
      

6 
 

29. Área Reabilitada (em 
Km2) no âmbito de 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        



 RELAT ÓRIO DE EXECUÇÃO  2012            

 

 

| 29 

 

Indicadores Comuns Comunitários 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2015 Total 

(core indicators) 

intervenções de recuperação 
de passivos ambientais 
(áreas degradas e 
contaminadas) * 

Metas 
        

30. Redução de emissões de 
gases com efeito de estufa 
(CO2 equivalentes, kt) * 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

31. Nº de projetos 
(prevenção de riscos) 

Realização Contratada 
 

7 7 6 6 5 
 

5 

Realização Executada 
    

3 4 
 

4 

Metas 
      

6 
 

32. População que beneficia 
de medidas de proteção 
contra cheias e inundações 

Realização Contratada 
  

256.883 256.883 265.045 265045 
 

265.045 

Realização Executada 
     

75439 
 

75439 

Metas 
      

256.883 
 

33. População que beneficia 
de medidas de proteção 
contra incêndios e outros 
riscos naturais e tecnológicos 
(exceto cheias e inundações) 

Realização Contratada 
  

983.067 983.067 991.229 427229 
 

427.229 

Realização Executada 
    

128.432 237623 
 

237.623 

Metas 
      

983.067 
 

34. Nº de projetos (turismo) 

Realização Contratada 
 

1 8 32 53 54 
 

54 

Realização Executada 
   

1 2 13 
 

13 

Metas 
      

46 
 

35. Nº de empregos criados 
(em equivalente tempo 
inteiro) 

Realização Contratada 
  

n.d. n.d. n.d. n.d. 
 

n.d. 

Realização Executada 
        

Metas 
      

n.d. 
 

36. Nº de projetos 
(educação) 

Realização Contratada 
 

14 46 46 53 53 
 

53 

Realização Executada 
     

47 
 

47 

Metas 
      

73 
 

37. Nº de alunos que 
beneficiam das intervenções 

Realização Contratada 
   

12.546 14.661 14.736 
 

14.736 

Realização Executada 
     

12899 
 

12.899 

Metas 
      

17.000 
 

38. Nº de projetos (Saúde)* 

Realização Contratada 
        

Realização Executada 
        

Metas 
        

39. Nº de projetos que 
asseguram a 
sustentabilidade e melhoram 
a atratividade das cidades 

Realização Contratada 
 

2 35 102 323 251 
 

251 

Realização Executada 
    

5 92 
 

92 

Metas 
      

350 
 

40. Nº de projetos que visam 
estimular a atividade 
empresarial, o 
empreendedorismo e a 
utilização das novas 
tecnologias 

Realização Contratada 
   

8 13 8 
 

8 

Realização Executada 
        

Metas 
      

18 
 

41. Nº de projetos dirigidos 
aos jovens e às minorias, 
que visam promover a oferta 
de serviços para a igualdade 
de oportunidades e a 
inclusão social 

Realização Contratada 
 

14 50 55 71 68 
 

68 

Realização Executada 
     

50 
 

50 

Metas 
      

65 
 

* Este indicador "Não se Aplica" de acordo com o texto do PO 

 

Em termos de realização executada face aos valores contratados e metas definidas para 2015, o ponto 
de situação é o seguinte: 

 

Indicadores Comuns Comunitários % Contrat. % Meta 2015 

13. Nº de projetos (transportes) 100,0% 83,3% 

28. Nº de projetos visando a melhoria da qualidade do ar 100,0% 16,7% 

36. Nº de projetos (educação) 88,7% 64,4% 

37. Nº de alunos que beneficiam das intervenções 87,5% 75,9% 

31. Nº de projetos (prevenção de riscos) 80,0% 66,7% 

41. Nº de projetos dirigidos aos jovens e às minorias, que visam promover a oferta de 
serviços para a igualdade de oportunidades e a inclusão social 

73,5% 76,9% 
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Indicadores Comuns Comunitários % Contrat. % Meta 2015 

27. Nº de projetos de Resíduos Sólidos  66,7% 28,6% 

33. População que beneficia de medidas de proteção contra incêndios e outros riscos 
naturais e tecnológicos (exceto cheias e inundações) 

55,6% 24,2% 

39. Nº de projetos que asseguram a sustentabilidade e melhoram a atratividade das cidades 36,7% 26,3% 

32. População que beneficia de medidas de proteção contra cheias e inundações 28,5% 29,4% 

34. Nº de projetos (turismo) 24,1% 28,3% 

22. Acréscimo de população servida por intervenções de expansão de sistemas de transporte 
urbanos  

17,4% 12,8% 

8. Nº de novas empresas (start-up) apoiadas  6,7% 6,7% 

11. Nº de projetos (sociedade de informação) 4,7% 4,0% 

7. Nº de projetos de apoio direto ao investimento das PME 3,5% 3,7% 

4. Nº de projetos de I&DT 2,7% 2,8% 

10. Investimento induzido (em milhões de euros) 1,7% 1,3% 

 

Relativamente à análise dos indicadores Comuns Nacionais, constantes do Anexo I, observa-se uma 
evolução significativa face ao ano de 2011, do nível de execução física correspondente aos valores 
contratados pelo PORLisboa. 

 

No que concerne aos indicadores afetos à Agenda Operacional Fatores de Competitividade, salientam-
se um conjunto de intervenções já contratadas que terão um impacto direto no estímulo da qualificação 
do tecido produtivo, por via da inovação, do desenvolvimento tecnológico e do incentivo ao 
empreendedorismo, bem como na melhoria de diversas componentes da envolvente da atividade 
empresarial, com relevo para a redução dos custos públicos de contexto. Salientam-se neste caso os 
seguintes indicadores: 

Î ICN-Tri-001 ï Empresas beneficiárias de ajudas diretas ao investimento (no âmbito dos sistemas 

de incentivos), totalizando no final de 2012, 257 empresas (contratualizadas) e 34 executadas. 

Î ICN-Anual-002 ï "Empresas beneficiárias de ajudas diretas ao investimento  nos sectores 

intensivos em conhecimento e média-alta e alta tecnologia, que totaliza 193 empresas 
beneficiárias, contratadas e 21 executadas. 

Î ICN-Tri-002 ï Investimento total nos projetos de apoio a empresas  no âmbito dos sistemas de 

incentivos, que ascende a 276 106 mil euros correspondendo a um investimento elegível de 207 
494 mil euros (contratado) e um investimento de 12 916 mil euros correspondendo a um 
investimento elegível de 10 735  mil euros ( executado) 

Î ICN-Tri-003 ï Novas empresas/start-up apoiadas (no âmbito dos sistemas de incentivos), 

contabilizando no final de 2012, 30 novas empresas apoiadas, das quais 27 desenvolvem 
atividades em sectores intensivos em conhecimento e média-alta e alta tecnologia (ICN-Tri-004), 

encontrando-se executadas duas. 

Î ICN-Anual-004 ï Empresas apoiadas em sectores de produção transacionável e 

internacionalizável, num total de 38 empresas (contratualizadas) estando cinco já executadas. 

Î ICN-Anual-009 ï Garantias prestadas às PME, ascendiam a 592 garantias no âmbito dos apoios 

concedidos pelas Linhas de Crédito PME Investe I e II, o que corresponde a 594 empresas 
apoiadas através dos mecanismos de Engenharia Financeira, mais concretamente pelo 
regulamento SAFPRI (ICN-Tri-005). 

Î ICN-Tri-006 ï Investimento Total em I&DT, que a 31 de Dezembro de 2012, somava 164 556 mil 

euros e um correspondente Investimento Elegível de 123 441 mil euros. 

Î ICN - Anual-012 ï Investimento total em projetos de cooperação empresas-instituições de 

investigação, registou 35 672 mil euros e um correspondente Investimento elegível de 32 892 mil 
euros. 

Î Quanto aos Indicador ICN-Tri-008 ï lojas do cidadão, centros multisserviços e balcões únicos e 
ICN- AAE-001 ï População servida lojas do cidadão, centros multisserviços e balcões únicos, já 

se encontram contratualizadas 33 operações de balcões únicos do regulamento específico 
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ñSistemas de apoio ¨ Moderniza­«o Administrativaò, correspondendo a uma popula­«o servida de 
1 614 084 habitantes.  

 

Em relação à Agenda Valorização do Território, salientamos os seguintes indicadores: 

Î ICN-Anual-020 ï Ações de sensibilização e estímulo à reciclagem e reutilização de resíduos, 

onde se encontram 26 operações contratualizadas nesta tipologia, mais 13 do que em 2011, com 
uma População abrangida por ações de sensibilização e estimulo à reciclagem e reutilização de 
resíduos de 797 818 habitantes - ICN - Anual-021; 

Î ICN-Anual-022 ï Operações de gestão ativa de espaços protegidos e classificados, onde se 

encontram 4 operações contratualizadas, estando uma executada, em termos de execução 
financeira temos contratado 3,9 milhões de euros de investimento e executado 2,6 milhões de 
euros; 

Î ICN-Anual-023 ï Área classificada abrangida por intervenções de gestão ativa de espaços 

protegidos e classificados, com 16 846 hectares, estando executados 9 800 hectares; 

Î ICN-Tri-013 - Projetos contratados/concluídos de prevenção e gestão de Riscos naturais e 

tecnológicos, com 5 operações contratadas (1 rescindida em 2012) e 4 já concluídas, em termos 
de execução financeira temos contratado 299,3 mil de euros de investimento e executado 202,5 
mil de euros; 

Î ICN - Anual-024 - População abrangida por Planos de emergência de proteção civil, com uma 

população abrangida de 692.274 habitantes (contratada) (a diminuição resulta da rescisão), 
estando executados planos que abrangem uma população de 313.062  habitantes; 

Î ICN - Anual-025 - Protocolos de parceria para a regeneração urbana com 28 Protocolos 

contratados e 28 executados, em termos de execução financeira temos contratados e executados 
195 milhões de euros de investimento; 

Î ICN - Anual-026 - Parceiros envolvidos nas parcerias para a regeneração urbana, um total de 66 

parceiros contratados e 10 como executado; 

Î ICN - Anual-027 - População abrangida por operações de regeneração urbana com 877 489 

habitantes referentes a operações contratadas (diminuição devido a rescisões), e 555 465 
habitantes referentes a operações executadas, no âmbito do regulamento específico 
ñReabilita­«o Urbanaò; 

Î ICN - Anual-028 - Área intervencionada por operações de regeneração urbana com 29 538 m2, 

no âmbito do regulamento específico ñReabilita­«o Urbanaò; 

Î ICN - Anual-029 -  Programas estratégicos de desenvolvimento urbano, num total de 3 

Programas Estratégicos, no âmbito do regulamento específico ñRedes Urbanas para a 
Competitividade e Inova­«oò; 

Î ICN - Anual-030 - Municípios envolvidos nos programas estratégicos de desenvolvimento urbano, 

num total de 2 municípios, no âmbito do regulamento específico ñRedes Urbanas para a 
Competitividade e Inovação; 

Î ICN - Anual-031 - Outros parceiros envolvidos nos programas estratégicos de desenvolvimento 

urbano, em número de 3, no ©mbito do regulamento especifico ñRedes Urbanas para a 
Competitividade e Inovação; 

Î ICN-Tri-014 - Equipamentos sociais, Equipamentos desportivos, Equipamentos culturais 

(bibliotecas públicas, arquivos públicos, teatros e cineteatros, cinema digital e centros de arte 
contemporânea) estando contratados respetivamente 19, 16 e 28 equipamentos respeitantes a 
operações aprovadas no âmbito do regulamento especifico ñReabilita­«o Urbanaò (diminui­«o 
devido a rescisões) e executados 3,2 e 3 respetivamente; 

Î ICN - Anual-032 - População abrangida por equipamentos sociais, equipamentos desportivos, 

equipamentos culturais abrange respetivamente uma população de 2 929, 631 321 e 86 378 
habitantes resultante das operações contratadas dos equipamentos referidos no indicador 
anterior ICN.Tri-014. 

 

Em relação à Agenda Potencial Humano, salientamos os seguintes indicadores: 
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Î ICN-Tri-015 ï Centros escolares do 1.º Ciclo do Ensino Básico e da Educação Pré-Escolar 

construídos e/ou ampliados/requalificados, onde se encontram 53 operações contratadas nesta 
tipologia; 

Î ICN-Anual-033 - Alunos abrangidos por centros escolares do 1.º Ciclo do Ensino Básico e da 

Educação Pré-Escolar construídos e/ou ampliados/requalificados, abrangendo 14 736 alunos 
resultantes das 53 operações contratadas no indicador anterior. 

 

 

2.1.2  Realização financeira do Programa Operacional  

 

Aprovações e Taxas de Compromisso 

A 31 de dezembro de 2012, o PORLisboa tinha já aprovado um investimento total de 745.801.697 ú, um 
investimento elegível de 599.922.842 ú, uma despesa p¼blica 472.728.049 ú e um FEDER de 
316.820.856 ú. 

A taxa de compromisso, no mesmo período, atingiu os 103% face ao total programado. Foi no Eixo 3 
que se verificou uma maior taxa de compromisso, atingindo os 119,6% da dotação do Eixo. A taxa de 
compromisso obtida no Eixo 1 foi de 93,6%, no Eixo 2 de 113,2% e no Eixo 4 de 59,4%. No decurso do 
ano de 2012 as taxas de compromisso dos eixos 2 e 3 baixaram em virtude da rescisão de operações.  

A repartição por Eixo prioritário encontra-se nos quadros seguintes, sendo sua análise detalhada no 
capítulo 3. 

 

Quadro 2.2: Candidaturas aprovadas a 31 dezembro 2012 (û) 

 

 

Eixo Prioritário Nº Custo total 
Custo total 

elegível 
Despesa 
Pública 

Fundo 

Total PO 927 745.801.697  599.922.842  472.728.049  316.820.856  

Eixo Prioritário 1 530 426.496.248  331.014.493  206.630.972  145.238.330  

Eixo Prioritário 2 154 114.224.501  102.543.008  102.378.226  63.089.899  

Eixo Prioritário 3 218 195.663.610  157.904.202  155.257.712  102.569.829  

Eixo Prioritário 4 25 9.417.338  8.461.139  8.461.139  5.922.797  

 

Quadro 2.3: Taxas de Compromisso por Eixo a 31 dezembro 2012 (û) 

 

 

Eixo Prioritário Fundo Programado Fundo Aprovado 
Taxa de 

Compromisso (%) 

Total PO 306.689.171  316.820.856  103,30% 

Eixo Prioritário 1 155.273.945  145.238.330  93,54% 

Eixo Prioritário 2 55.723.914  63.089.899  113,22% 

Eixo Prioritário 3 85.723.914  102.569.829  119,65% 

Eixo Prioritário 4 9.967.398  5.922.797  59,42% 

 

Execução Financeira e Pagamentos aos beneficiários 

O total de despesas pagas pelos beneficiários, ou seja, o total do investimento elegível executado até ao 
fim do ano 2012, atingiu os 299,5 milhões de euros, correspondendo-lhe uma despesa pública de 261,4 
milhões de euros e um FEDER de 162,7 milhões de euros. 
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Até 31/12/2012 foram efetuados pagamentos aos beneficiários no montante FEDER de 167,6 milhões de 
euros, correspondendo a uma taxa de 52,9% do aprovado, sendo que este valor não contempla os 
montantes pagos em operações que vieram a ser anuladas/ rescindidas.  

Os citados montantes encontram-se desagregados por Eixo no quadro seguinte:  

 

Quadro 2.4: Fundo Executado e Pago a 31 dezembro 2012 (û) 

 

 

Eixo Prioritário 
Fundo 

Executado  
Fundo Pago 

Taxa de 
realização 

(EX/AP) 

Taxa de 
pagamento 

(PG/AP) 

Total PO (FEDER) 162.719.681  167.599.862  51,36% 52,90% 

Eixo Prioritário 1 58.107.026  61.234.636  40,01% 42,16% 

Eixo Prioritário 2 31.736.354  31.609.107  50,30% 50,10% 

Eixo Prioritário 3 68.524.022  70.334.772  66,81% 68,57% 

Eixo Prioritário 4 4.352.279  4.421.347  73,48% 74,65% 

 

Durante o ano de 2012 foram efetuados 3 Certificados de Despesa e Pedidos de Pagamento (CDPP) à 
CE totalizando um montante de despesas elegíveis de 272,4 milhões de euros. O 1º pedido foi 
submetido à CE em 15.06.2012, reportado a 31.03.2012. O 2º pedido foi submetido à CE em 01.10.2012 
reportado a 31.07.2012 e o 3º pedido foi submetido à CE em 14.12.2012 reportado a 31.10.2012.  

O Quadro seguinte reflete os Certificados de Despesa e Pedidos de pagamento (CDPP) enviados à CE 
acumulados a 31 de Dezembro de 2012. 

 

Quadro 2.5: Realização Financeira (CDPP) 

 

 

Eixo Prioritário 

Financiamento 
Total do PO 

(União e 
Nacional) 

Base de cálculo 
da contribuição 

da UE (Custo 
Públ. ou Total) 

Total da despesa 
elegível 

certificada paga 
pelos 

beneficiários 

Contribuição 
pública 

correspondente 

Taxa de 
execução 

(%) 

  1 2 3 4 5 = 4/1 

Eixo Prioritário 1 194.328.697  
 

117.754.492  89.634.504  46,13% 

FEDER 194.328.697  DP 117.754.492  89.634.504  46,13% 

Eixo Prioritário 2 84.609.648  
 

50.491.291  50.342.248  59,50% 

FEDER 84.609.648  DP 50.491.291  50.342.248  59,50% 

Eixo Prioritário 3 130.160.817  
 

98.364.946  97.043.281  74,56% 

FEDER 130.160.817  DP 98.364.946  97.043.281  74,56% 

Eixo Prioritário 4 12.778.456  
 

5.815.593  5.815.593  45,51% 

FEDER 12.778.456  DP 5.815.593  5.815.593  45,51% 

Total PO 421.877.618    272.426.322  242.835.625  57,56% 

 

Durante o ano de 2012 foi transferido pela CE o montante FEDER de 74.464.511,53ú, para os OI o 
montante FEDER de 14.292.125,00 ú, para os beneficiários o montante FEDER de 50.418.332,17ú. Foi 
ainda recuperado/devolvido o montante FEDER de 548.778,12 ú. 

O n.º 2 do artigo 34.º do Regulamento (CE) 1083/ 2006 determina que se podem financiar com o FEDER, 
de forma complementar e até um limite de 10% do financiamento comunitário de cada Eixo Prioritário de 
um Programa Operacional, operações que sejam abrangidas pelo âmbito de intervenção do FSE. 

Conforme apresentado no ponto 2.6.1, ilustrado no Quadro 2.20, em 2012 foram apoiadas 71 operações 
num total de FEDER aprovado que ascende a 1,8 Mú, na área da Formação Profissional, no âmbito dos 
Regulamentos dos Sistemas de Incentivos às Empresas, no Eixo 1 do PORLisboa. 
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2.1.3  Informação sobre a repartição da utilização dos fundos  

 

Aprovações por Forma de Financiamento 

Durante o ano de 2012, no que respeita às formas de financiamento, a maior parte dos Projetos integram 
ajudas não reembolsáveis, tendo-se também registado execução em ajudas não reembolsáveis e Ajuda 
(Empréstimo). A parte referente a Ajudas (empréstimo, bonificação de juros, garantias) inclui o projetos 
de engenharia financeira ñLinhas PME Investe I e IIò e ñLinha de Cr®dito Investe QRENò, financiado por 
participação FEDER do PORLisboa no FINOVA (Fundo de Apoio ao Financiamento à Inovação) no 
primeiro caso e no FCGM (Fundo de Contragarantia Mútuo) no segundo caso. Esta dimens«o ñAjudaò 
(Código 2) inclui também todos os projetos apoiados no âmbito do SI Inovação, uma vez que neste 
regulamento o incentivo assume a forma de reembolsável, bem como 2 projetos apoiados no âmbito do 
SI QPME que têm uma parte de financiamento reembolsável. 

 

Quadro 2.6: Repartição da contribuição comunitária por dimensão Formas de Financiamento 

 

 

Código Designação 

Fundo 

Aprovação Execução 

Nº Oper. 
Montante Montante 

Tx EX/AP 
ú ú 

1 Ajuda não reembolsável 859 277.921.929  146.021.280  52,54% 

2 
Ajuda (empréstimo, bonificação de 
juros, garantias) 

61 30.241.546  14.197.193  46,95% 

3 
Capital de risco (participação, fundo 
de capital de risco) 

6 3.657.381  0  0,00% 

4 Outras formas de financiamento
8
 1 5.000.000  2.501.208  50,02% 

TOTAL PO 927 316.820.856  162.719.681  51,36% 

 

Aprovações por Tipo de Território  

Quanto à repartição da contribuição comunitária por dimensão tipo de Território é toda enquadrada em 
Aglomeração Urbana.  

 

Quadro 2.7: Repartição da contribuição comunitária por dimensão Tipo de Território 

 

 

Código Designação 

Fundo 

Aprovação Execução 

Nº Oper. Montante ú Montante ú 
Tx 

EX/AP 

1 Aglomeração urbana 927 316.820.856  162.719.681  51,36% 

2 Zona de montanha 0 0 0 0% 

3 Ilhas 0 0 0 0% 

4 
Zonas de fraca e muito fraca densidade 
populacional 

0 0 0 0% 

5 
Zonas rurais (que não montanhas, ilhas, 
ou zonas de fraca e muito fraca 
densidade populacional) 

0 0 0 0% 

6 
Antigas fronteiras externas da UE (após 
30.04.2004) 

0 0 0 0% 

7 Região ultraperiférica 0 0 0 0% 

8 Zona de cooperação transfronteiriça 0 0 0 0% 

279                                                 
8
 O código 4 ï Outras formas de financiamento refere-se à iniciativa JESSICA 
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Código Designação 

Fundo 

Aprovação Execução 

Nº Oper. Montante ú Montante ú 
Tx 

EX/AP 

9 Zona de cooperação transnacional 0 0 0 0% 

10 Zona de cooperação inter-regional 0 0 0 0% 

0 Não aplicável 0 0 0 0% 

 
TOTAL PO 927 316.820.856  162.719.681  51,36% 

 

Aprovações por Atividade Económica 

No que respeita à Atividade Económica os montantes aprovados e executados encontram-se 
distribuídos na Tabela e gráficos seguintes: 

 

Quadro 2.8: Repartição da contribuição comunitária por dimensão Atividade Económica 

 

 

Código Designação 

Fundo 

Aprovação Execução 

Nº Oper. Montante ú Montante ú Tx EX/AP 

1 Agricultura, caça e silvicultura 0 0 0 0% 

2 Pesca 0 0 0 0% 

3 Indústrias alimentares e das bebidas 14 3.579.446  234.513  6,55% 

4 Fabrico de têxteis e produtos têxteis 2 1.048.750  896.723  85,50% 

5 Construção de material de transporte 5 2.475.095  1.031.855  41,69% 

6 Indústrias transformadoras diversas 65 23.019.375  8.622.834  37,46% 

7 Extração de produtos energéticos 0 0 0 0% 

8 
Produção e distribuição de eletricidade, gás, 
vapor e água quente 

0 0 0 0% 

9 Captação, tratamento e distribuição de água 0 0 0 0% 

10 Correios e telecomunicações 0 0 0 0% 

11 Transportes 12 6.537.380  5.894.939  90,17% 

12 Construção 102 68.212.782  27.294.509  40,01% 

13 Comércio por grosso e a retalho 48 5.873.491  1.127.844  19,20% 

14 Hotéis e restaurantes 2 713.864  347.358  48,66% 

15 Atividades financeiras 9 18.297.515  9.945.302  54,35% 

16 
Atividades imobiliárias, alugueres e serviços 
prestados às empresas 

303 69.940.634  27.658.129  39,55% 

17 Administração pública 59 10.601.047  6.327.401  59,69% 

18 Educação 56 53.679.656  46.445.596  86,52% 

19 Atividades de saúde humana 1 202.403  0  0,00% 

20 
Ação social e serviços coletivos, sociais e 
pessoais 

35 6.292.914  1.645.876  26,15% 

21 Atividades associadas ao ambiente 71 12.582.091  7.649.868  60,80% 

22 Outros serviços não especificados 126 28.356.364  13.629.870  48,07% 

0 Não aplicável 17 5.408.049  3.967.064  73,35% 

 
TOTAL PO 927 316.820.856  162.719.681  51,36% 

 

Verificou-se a predominância nas seguintes atividades económicas, em termos de montantes aprovados:  

 Atividades Imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas ï 22,1% do total aprovado; 

 Construção ï 21,5% 

 Educação ï 16,9%; 

 Outros serviços não especificados ï 9,0% 
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Em termos de execução face ao aprovado as atividades económicas com maior execução são: 

 Transportes ï 90,2%; 

 Educação ï 86,5%; 

 Fabrico de têxteis e produtos têxteis ï 85,5%;  

 Atividades associadas ao ambiente ï 60,8% 

Relativamente à atividade ñ22 - Outros serviços não especificadosò, esta é representada por 126 
operações aprovadas, totalizando 28,4 Mú de FEDER aprovado. Destas 126, 73% (92 operações) 
enquadram-se no âmbito das Parcerias para a Regeneração Urbana, contribuindo com 51% do total do 
fundo aprovado nesta atividade e 2% das operações enquadram-se na tipologia Economia Digital e 
Sociedade do Conhecimento, representando estas 3 operações 24% do Fundo aprovado afeto a esta 
atividade.  

As 126 operações que representam a atividade ñ22 - Outros servi­os n«o especificadosò, s«o 
promovidas na sua maioria (62%) por promotores da Administração Autónoma Local, 14% por Entidades 
Privadas sem Fins Lucrativos, 6% por promotores que representam a Administração Direta dos Serviços 
Centrais, e por último 5% por ñEmpresas n«o financeiras p¼blicas e participadas maioritariamente pelo 
sector p¼blicoò (i.e.: AICEP, EGEAC e APL).  

 

Figura 2.1: Fundo Aprovado / Executado por dimensão Atividade económica 
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